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13.1 lntrodução ao tema

As atividades da Administraçã9, seus poderes, atos, a gestão de seus bensse operacionalizam pelo trabalho dos servidores públicor,îr, ,á;u, pelas pes_soas que mantêm vínculo de trabalho com a Administração, o Jhamad o pes-soal da Administtação. Cabe aos servidores, primordialmente, fazera Admi-nistração funcionar.

o tema serYidores traz subjacentes várias questÕes sociopolÍticas: oempreguismo? o clienterismo, o nepotismo, o fisioiogis*o, qu. traduzem ouso da máquina administrativa puru firm eíeitorais, pessoais , parabarganhacom o Legislativo' Muitas dessas práticas ligam-se à questão do financiamentodas campanhas eleitorais e dos partidos po"líticos. outros problemas tambémafloram nesse assunto: ausência ãe potitiås efetivas de ,ecuïsos humanos, nãoprofissionalização do servido r, farta d. progru-us de treinamento, atualizaçã,oe incentivo, falta de poritica remuneratoriladequada.
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Num livro dedicado aos institutos e preceitos fundamentais do direito
administrativo, inclusive servidores públicos, é impossÍvel o exame das ques-
tÕes acima suscitadas. Por isso, na exposição que segue serão priorizados os
aspectos jurídico-legais do tema servidores públicos civis, cenûalizados essen-
cialmente naqueles que atuam no Executivo.

13.2 Legislação

As bases normativas sobre servid.ores públicos encontram-se na Cons-
tituição Federal. A matéria relativa a servidores foi alterada pelas Emendas
Constitucionais 19, de 04.06.1998, 20, de L5.I2.1998, 4L, de L9.12.2003,
publicada em 3I.12.2003, e 47, de 05.07.2005. No título dedicado à Admi-
nistração Pública, a primeira seção - disposições gerais, arts. 37 e 38 - e a
segunda - servidores públicos, arts. 39 a 4L - contêm preceitos sobre servido-
res civis; o art. 42 e paráqrafos abriga normas sobre servidores militares dos
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

Por força do caput do art. 37, as normas dos seus incisos e parágrafos
aplicam-se à Administração direta e indireta dos Estados, Distrito Federal e
MunicÍpios e a todos os poderes, inclusive no tocante aos respectivos servido-
res. Outros dispositivos preveem, de modo explícito, a aplicabilidade àqueles
âmbitos. Na ausência dessa previsão, há orientação jurisprudencial jafrrmada,
no sentido da aplicação obrigatória, inclusive nas quantiflcações aí fixadas
(por exemplo, tempo paru uqùiriçao de estabilidade). Tiatando-se de benefí-
cios ou vantagens não indicados na Constituição, nada impede que Estados,
Municípios e Distrito Federal instituam outros, como, por exemplo, a licença
para realizar curso no exterior, sendo vedada a supressão de direitos assegura-
dos pelo texto constitucional.

As Constituiçoes estad"uais abrigam as normas sobre servid.ores presentes
na Constituição Federal e especificam outras para o respectivo Estado, o mes-
mo ocorrendo com as Leis Orgânicas de Municípios.

As normas constitucionais sobre servidores e outras vêm englobadas nos
chamados Estatutos, ou seja, leis que reúnem os preceitos fundamentais na
matéria paru cada ârnbito administrativo, aplicáveis aboaparte dos servidores.
Assim, ha o Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União, hoje também
denominado Regime Jurídico dos Servidores Civis da União, das autarquias
e das fundações federais - Lei 8.112, de 11.L2.L990, com várias alteraçoes
posteriores; cada Estado-membro poderá editar o Estatuto de seus servidores
civis; cada Município, o seu. De regra, nos Estatutos há norrnas sobre pro-
vimento de cargos, concurso público, vacância, remuneraçã.o, incluindo adi-
cionais, gratifi.caçÕes, férias, licenças, regime disciplinar, processo discipiinar.
São os Estatutos Gerals, que abrangem a maior parte dos servidores desses
âmbitos, aplicando-se, muitas vezes, por disposição explícita, aos servidores
do Legislativo e Tiibunai de Contas correspondentes" Existem também os
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Estatutos especiais, destinados a determinadas categorias de servidores, cujas
peculiaridades demandariam preceitos específicos; assirn, no âmbito da Admi-
nistração pode haver Estatuto do Magistério, Lei Orgânica de Procuradorias,
Estatutos de Servidores de Autarquia; no âmbito do Poder Judiciário, a Lei
Orgânica da Magistratura. Como se verá, nem todos os servidores têm seus
direitos e deveres regidos poi Estatuto.

13.3 Terminologia

Os vocábulos empregados para designar aqueles que mantêm vínculo de
trabalho com entes estatais apresentam-se nebulosos.

l\a linguagem comum, inclusive usada na imprensa falada e escrita, men-
cionam-se, com frequência, os termos funcionalismo, funcionários, servido-
res, para abranger todos os que trabalham na Administração ou num setor;
são muito comuns as expressÕes "greve no funcionalismo", greve dos funcio-
nários do Correio.

Na linguagem técnico-jurídica reina confusão, parecendo difÍcil fixar com
nttidez o sentido das diversas expressÕes existentes. A Constituição Federal dá
preferência à expressão sørvi dores publicos, com a qual intitula uma seção; usa
também o termo swstidor em quase todos os dispositivos da matéria. Assim, a
Constituição Federal atribui a essa locução o sentido amplo, que tradicional-
mente se conferia à expressão agentes publicas, para abfatrgei todos aqueles
que mantêm vínculo de trabalho com o poder público. Em textos legais menos
recentes, é dado sentido amplo à expressão funcionario publico, pois era a de
uso mais frequente antes da Constituição Fecleral de l9lBB - po; exempio, o
art.327 do Código Penal.

A seguir serão arrolados os termos utilizados com mais frequência no
ordenamento brasileiro, com as acepções mais usuais:

a) agentes públicos - abrange todos aqueles que mantêm vínculo de traba-
lho com os entes estatais, de qualquer poder. A partir da Constituição de 1988,
tende-se a utllizar a expressão "servidores públicos" com essa amplitude;

b) agmtes políticos - designa, em primeiro lugar, os eleitos por sufrágio
universal, detentores de mandato: Presidente da República, Governadoies,
Senadores, Ðeputados, Prefeitos, vereadores. Em segundo lugar, são assim
considerados por grande parte da doutrina, os auxiliares imedialos dos chefes
de Executivo: Ministros de Estado, Secretários de Estado, Secretários Munici-
pais; no tocante aos eleitos, há normas básicas nas Constituições e Leis Orgã-
nicas referentes aos seus direitos e deveres. Reina controvérsia quanto à inser-
ção, neste segmento, dos membros da Magistratura e do Ministério publico;

c) sewidores públicos - na Constituição Federal de 1988, designa todas as
pessoas fÍsicas que trabalham nos entes estatais, de qualquer poder, inclusive os
detentores de cargos; é o mesmo sentido da locução "agentes públicos". Antes
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da Constituição Federal de l9BB, a doutrina atrlbuía tal nome àqueles que tra-

balhavamnos entes estatais, sem ocupar cargos, por exemplo, os contratados;

d) funciondnos públícos - expressão que, nos estatutos anteriores à Cons-

tituição Federal de 1988, denomina as pessoas legalmente investidas em cargos

públicos, por exemplo: art. 3.o do Estatuto dos Funcionários Ciús do Estado

de Sao Paulo - Lei 10.26I/68, com alterações posteriores. Para os seus efeitos,

o Código Penal atribui sentido amplo a essa expressão (art.327, caput e 0 1.');

e) ernpregados publicos - por analogia aos termos usados nos vínculos de

trabalho do setor privado (empregado-empregador), a locução designa aque-
les contratados pela Consolidação das Leis do Tiabalho, figurando o poder
público como empregador.

No tocante aos cidadãos que, de modo efêmero, exercem atribuiçÕes
públicas, sem remuneração, como os jurados, os mesários e apuradores em
eleiçÕes, integrantes de comissöes e grupos de trabalho, não se incluem em
nenhuma categoria acima; são cidadãos que prestam serviços relevantes. Aliás,
os Estatutos proíbem a gratuidade do vínculo de trabalho contínuo, salvo os

casos previstos em lei (ver art. 4." da Lei 8,112/90 * Estatuto Federal)" Alei
pode equipará-los a servidores ou funcionários públicos, para efeitos específi-
cos, como, por exemplo, o art. 283,I e II, do Código Eleitoral.

13.4 Tipos de vínculo de trabalho: funções/ cargos e empregos

Para que as pessoas atuem, de modo contínuo, em nome da Administra-
ção, torna-se necessário um título legal. De regra, esse título é representado
por um ato de nomeação, por um contrato, por um ato de designação. Tais
tÍtulos permitem que uma pessoa fisica exerça atividades em nome da Admi-
nistração, com a qual mantém, assim, vínculo de trabalho; portanto, atribuem
à pessoa o exercício de função pública. l\as relaçÕes de trabalho com o poder
estatal, afunçao publícø significa o exercÍcio de atividades da competência da

Administraçã,o, em nome desta e de acordo com as frnalidades desta, ou seja,

para atender ao interesse público.

Então, todo vínculo de trabalho com a Administração expressa o exercí-
cio de função pública, no sentido acima indicado. Variam os tipos de vínculo
de trabalho.

13.4.1 Noção

Para o desempenho da funçao publica pode ser atribuído à pessoa um
cargo público. Cargo publíco é o conjunto de atribuiçÕes e responsabilidades,
criado por lei em número determinado, com nome certo e remuneração espe-

cificada por meio de símbolos numéricos e/ou alfabéticos. Todo cargo implica
o exercício de função pública. O ato administrativo que atribui, a uma pessoa,
exercício inicial de um cargo é a nomeação.
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A funçao publica pode ser exercida sem estar revestida da conotação de
cargo. Sob esse aspecto, o sentido da expressão se especifica para significar o
tipo de víncuio de trabalho em que as atividades são exercidas por pessoas que
não ocupam cargos, pois somente detêm funçÕes. Portanto, nem toda função
pubhca rmphca exercício de cargo. Por exemplo: exercem tunçoes públicas
os contratados por tempo deteîmlnado nos termos do art. 37 ,IX, da Cf; os
antigos admitidos a título precário. Nem todas as funçoes são criadas por lei,
em número certo; muitas decorrem das atividades tÍpicas de cada orgão ou
ente administrativo, sem número determinado; por vezes existem tabelas de
lotação de pessoalpara cada órgão, como atos internos, nas quais são listadas
as funçÕes de modo quantificado, em número suficiente para o órgão realizar
suas atribuiçÕes legais. Por outro lado, há funçoes cujo exercÍcio pressupõe
vínculo com a Administração, como ocorre com as funções gratificadas, fun-
çoes da carreira docente e funçÕes de chefia acadêmica em faculdades e uni-
versidades públicas.

Quando a função pública é exercida com base num contrato regido pela
Consolidação das Leis do Tiabalho, esse vínculo se denomina emprego públi-
co; é o caso dos empregados das sociedades de economia mista e empresas
públicas. Nos Estados e Municípios que não adotaram regime jurídico único
estatutário, os celetistas da Administração direta e indireta detêm emprego
público. No âmbito federal, a Lei 9.962, de22.02.2000, disciplina o regime de
emprego público do pessoai da Administração direta, das autarquias e funda-
ções, sob o regime da CLT e iegislação trabalhista correlata.

Tiadicionalmente as ConstituiçÕes vêm atribuindo aos chefes de Executi-
vo iniciativa privativa nas leis que disponham sobre criação de cargos, funções
ou empregos públicos na Administração direta e autárquica (salvã as univer-
sidades), como dispoe o art.61, g 1.", II, a, da Cf; repetido nas ConstituiçÕes r'.

estaduais e Leis Orgânicas de Municípios. ,..

13.4.2 Acessibilidade

A acessibilidade diz respeito às condições e modos pelos quais são propi-
ciadas, aos cidadãos, oportunidades de exercer os cargos, funçÕes e empregos
públicos.

Nos termos do art. 37,I, da cE com a redação dada pela Emenda cons-
titucional 19/98, os cargos, empregos e funções públicas são acessÍveis aos
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como
aos estrangeiros, na forma da lei. Hoje o preceito possibilita que brasileiros e

est:rangeiros tenham acesso a cargos, empregos e funções públicas, nas con-
diçoes fixadas em lei. A Emenda Constitucional 11, de 30.04.L996, já aues-
centara dois parágrafos ao art. 207 da C\ para facultar às universidades e às
instituiçoes de pesquisa científica e tecnoló gica a admissão de professores,
técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei.
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Segundo o art. 37,11, a investidura em cargo ou emprego público depende
de aprovação prévia em concLLrso publico de provas ou de provas e tÍtulos, salvo
o cargo em comissão.

A exigência de concurso público para ascender a postos de trabalho no
setor público atende, principalmente, ao princÍpio da igualdade e ao princípio
da moralidade adrninistrativa. Para os concursos públicos no âmbito da Admi-
nistração Federal, direta e indireta, a Lei l2.gg0, de 09.06.20L4, determina
reserva, aos negros, de 20o/o (vinte por cento) das vagas oferecidas para provi-
mento de cargos efetivos e empregos públicos. A reserva de vagas se aplica nos
casos em que o número de vagas for igual ou superior a 3 (tres). Referida Lei
fi.xa outras diretrizes a respeito.

Algumas questões emergem no tocante à acessibilidade.
(i) O inc. II do art. 37 menciona investidura em cargo ou emprego, omi-

tindo função pública. Ficaria estranho, ante o espírito da Constituição Federal
e os princípios da Administração aí consagrados, que a investiduîa emfunção
escapasse à exigência de concurso. Surgiu entendimento no sentido de que só
existiria função no caso de contrato por tempo determinado para atender a
necessidade tempoútria de excepcional interesse público, prevista no inc. IX
do art. 37;portanto, o acesso a essa contratação independeria de aprovação em
concurso público. Todos os demais vÍnculos seriam cargos e empregos, com
investidura condicionada à aprovação em concurso público, ressalvados os
cargos em comissão. No entanto, há casos de contratos de pessoal que não são
regidos pela CLT, nem se inserem no referido inc. IX; trabalho realizado em
virtude desses contratos qualifica-se como função pública, sem dúvida; e, ante
os princípios da igualdade e da moralidade administrativa, tais contrataçÕes só
podem se efetuar com pessoas habilitadas em concurso público.

(ii) Outra questão diz respeito à associaçãto que vem sendo aventada entre
concurso público e estabilidade. Ha um raciocínio segundo o qual quem pres-
ta concurso público terá direito à aquisição de estabilidade após rrês anos de
trabalho; porém, os termos da redação atual do art. 4L, caput, tornam claro
que somente os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo podem
adquirir estabilidade, porqu e reza o seguinte: "São estáveis após três anos de
efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo
em virtude de concurso público". Em virtude dessa associação entre concurso
público e estabilidade, muitos órgãos e entes administrativos passaram a deno-
minar processo seletívo publico os certames para contratar pela CLT ou para
outro tipo de contrato, reservando a locuçao conctrrso público para os cargos de
provimento efetivo. I'{a verdade, não é o tipo de certame que propicia a estabi-
lidade, mas o tipo de cargo, o cargo de provimento efetivo, como é menciona-
do no art. 4L, caput; contrato algum possibilita aquisição de estabilidade. Por
outro lado, o caput do art. ,ll usa o termo "efetivo" e usa o termo "nomeados",
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tÍpicos do desempenho de cargo de provimento efetivo, pois inexistem contra-
tos efetivos e inexiste norneação em vínculo contratual.

(iii) No tema do concurso público também surgiu contror¡ersia em torno
do limite de idade, em especial o limite máximo. Isso porque o inc. XXX d"o art.

7.o da Cl aplicável aos servidores públicos por força do art. 39, g 3.o, veda, entre
outras, diferença de critério de admissão por motivo de idade. Essas contro-
vérsias predominaram no atinente a concursos públicos para cargos na magis-
tratura e no Ministério Priblico. Duas correntes se formaram: uma no sentido
de vedação absoluta de limite de idade (v. acórdãos TRF-1.^ R.9., Recurso Ex
Officio 90.01.0f 895-5/DE DJU 06.08.1990, e TRF-5." R.9., Remessa Ex Officio
1.781/RN, DJII 13.08.f990); outra admitindo a fixação de limite por lei, ante
al;ratl:leza das atividades do cargo, sendo a lirnitaçãa razoáryel e pertinente (v.

acórdãos RMS 2L.033, STE Rry I35/96L, e TRF-S." Reg., Remessa Ex Officio
1.784Æ.N, DJII 13.08.1990). A segunda corrente veio a prevalecer, porque a
Emenda Constitucional L9/98, ao manter a aplicação do inc. XXX do art. 7."
aos servidores, acrescentou, ao referido g 3.o do art. 39, o seguinte: a lei pode
estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o
exigir. Nos termos da Súmula 683, do STf; "o limite de idade paraainscrição em
concurso público só se legitima em face do art. 7.o, XXX, da Constituição, quan-
do possa ser justificado pela natureza das atribuiçÕes do cargo a ser preenchido."

(iv) Suscita controvérsia a exigência de exame psicotécnico para o preen-
chimento de cargo público. Na matéria foi editada a Súmula 686, do STf, no
teor a seguir: "Só por lei se pode sujeitar a exame psicotécnico a habilitação de

candidato a cargo público."
(v) Também suscita debate a existência ou não, em favor de candidato

aprovado em concurso público, em classificação dentro do número de vagas, de

direito à nomeação. Durante longo tempo vigorou o entendimento da ausência
de um direito à nomeação. Na atualidade, registra-se inversão do antigo enten-
dimento, para reconhecer, ao candidato aprovado em concurso público e clas-
sificado em posição dentro do número das vagas postas em concurso, o direi-
to à nomeação. O STE no RE 598099/X4S, j. 10.08.2011, rel. Ministro Gilmar
Mendes, reconheceu, por unanimidade, o direito do concursando aprovado à

nomeação, criando um dever de nomeação imposto ao poder público. A decisão

unânime neste Recurso Extraordinário veio a consolidar decisÕes anteriores do

STF nesta linha. O STJ vinha se posicionando no mesmo sentido;v. p. ex.: RMS

1 5. 034/RS, DJU 29 .03.2004, rel. lvlinistro Felix Fischer.

13.5 Cargos públicos

13.5.1 Noção

Cargo publico é o conjunto de atribuiçÕes e responsabilidades comet\das
a um servidor, criado por lei, em número certo, com denominação propria,
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remunerado pelos cofres públicos. Os estatutos trazem conceitos semelhantes

- por exemplo, o Estatuto Federal, art.3.o e paragrafo único.

13.5.2 Tipologia

Vários são os critérios para classificar os cargos públicos. Os mais comuns
serão mencionados a seguir.

a) Quanto à possibilidade de permanência com que é preenchido, distin-
guem-se cargo de provímanto efetivo, abreviado para cargo efetivo, e cargo de

provimento em comissão, abreviado para cargo em comissão.

O cargo efetro é aquele preenchido com o pressuposto da continuidade
e permanência do seu ocupante. Ao se nomear alguém para um cargo efetivo,
há o pressuposto de permanência da pessoa no d.esempenho das atribuiçoes.
Este é, portanto, o sentido do termo efetívidade. E a nomeação para cargo efe-
tivo que possibilita a aquisição da estabilidade ordinária ou comum, conforme
prevê o art. 4I da Cf, onde figura o termo "efetivo". Não é o concurso público
que possibilita a aquisição da estabilidade; é o modo como o cargo é provido,
ou seja, o provimento efetivo. Aliás, a lei, ao críar o cargo, indica o modo
pelo qual é preenchido, em geral usando a expressão "de provimento efeti-
vo, mediante concurso público". Portanto, não se deve confundir efetividade
com estabilidade. A efetividade e modo de preenchimento do cargo, ligado à
possibilidade de permanência do seu ocupante no exercício das atribuiçÕes
respectivas; a efetividade propicia a aquisição da estabilidade ordinária, após
três anos de exercício. A estabilídade,por srravez, expressa o direito ao cargo
pelo modo como poderá ser perdido. A Constituição Federal, no S 1." do art.
4l e no g 4.o do art. 169, prevê que o servidor estável só perderá o cargo: a)
em virtude de sentença judicial transitada em julgado; b) mediante processo
administrativo em que the seja assegurada ampla defesa; c) mediante proce-
dimento de avaliação periódica de desempenho, assegurada ampla defesa; d)
para possibilitar que as despesas com pessoal não excedam limites estabeleci-
dos em lei complementar; e) por força do 3 6.' do art. 198, acrescentado pela
Emenda Constitucional 5L/2006, o servidor que exerça funções equivalentes
às de agente comunitário de saúde ou agente de combate às endemias poderá
perder o cargo por descumprimento dos requisitos específi.cos, fixados em lei,
para o seu exercício.

O cargo em comissão e aquele preenchido com o pressuposto da tempo-
rariedade. Esse cargo, também denominado cargo de confiançú., é ocupado por
pessoa que desfruta da confiança daquele qlre nomeia ou propõe a nomeação.
Se a confiança deixa de existir ou se há troca da autoridade que propôs a

nomeação, em geral o ocupante do cargo em comissão não permanece; o titu-
lar do cargo em comissão nele permanece enquanto subsistir o vínculo de

confiança, por exemplo: o cargo de Ministro de Estado. Os cargos em comis-
são, send,o cargos púbiicos, são criados por lei, em número certo; a própria
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lei menciona o modo de provimento e indica a autoridade competente para
nomear, usando. por exemplo, a expressão seguinte: de hvre provimento em
comissão pelo Presidente da República. Por vezes a lei fixa alguma condição,
limitando o âmbito da escolha; por exempio: livre provimento, em comissão,
dentre portadores de diploma de curso superior. Segundo o art.37,11, da CE
os cargos em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração, não
exigem concurso público. Com a mesma facilidade com que é nomeado o titu-
lar de cargo em comissão, ele o perde, sem garantia alguma, pois é de livre exo-
neração, daí dizer-se que seus ocupantes são demissÍveis ad nutum, pois esta
expressão significa literalmente "um movimento de cabeça". De acordo com a

Constituição Federal, art. 37,V, na redação dada pela Emenda Constitucional
19/98, as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocu-
pantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por
servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos
em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefra e assessoramento.

A Súmula Vinculante 13, do STf, editada em 2008, veda o chamado nepo-
tismo, no teor seguinte: "A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade , até. o terceiro grau, lnclusive, da autori-
dade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de
direção, chefia ou assessoramento,paÍa o exercício de cargo em comissão ou
de confiança ou, ainda, de função gratifrcada na administração pública direta
e indireta em qualquer dos Poderes da tlnião, dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas,
viola a Constituição Federal".

Ainda a respeito de cargos em comissão, o STf; na ADIn 3.602/Go, pub.
DJe 07.06.2011, rel. MinistroJoaquim Barbosa, declarou "inconstitucional a

criação de cargos em comissão que não possuam caráter de assessoramento,
chefia ou direção e que não demandem relação de confiança entre o servidor
nomeado e o seu superior hierárquico, tais como os cargos de Perito Médico-
-Psiquiátrico, Repórter Fotográfi.co, Perito, Psicológico. Enfermeiro e Motoris-
ta de Representaçao".

Além dos cargos efetivos e dos cargos em comissão, há número pequeno
de cargos ocupados por mandato, corr' duração previamente fixada, que só
poderá ser cassado por razoes de suma gravidade e segundo processo fixado
em normas. Para alguns autores, trata-se de investidura a termo. Por exemplo:
os cargos de reitor e diretor em universidades públicas; nesses casos, cole-
giados universitários elegem três ou mais nomes para integrar uma lista, a

ser apresentada à autoridade competente para nomear, que escolherá um dos
nomes. Em muitos conselhos (por exemplo, no Conselho Estadual de Educa-
ção), seus integrantes detêm mandatos.

b) Quanto à possibilidade de progressão vertical, existem os cargos isola-
dos e os cargos de carreírø. Os cargos isolados não são suscetíveis de progressão;
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hoje são em número pequeno, pois se tende a organizar planos de carreirapara
os servidores, como determina o $ 1.o do art.39 da CH Os cargos de carreira
são aqueles que admitem progressão funcional vertical; para tanto, os cargos
são agrupados e escalonados em classes. Classe é o agrupamento de cargos
da mesma denominação e idênticas referências de vencimento; por exemplo:
uma carreira de Procurador escalonada nas ascendentes classes de Procurador
I, ref. 21; Procurador II, ref. 22; e Procurador III, ref.24; cada uma dessas
classes reúne um grupo de cargos. O Procurador inicialmente é nomeado para
cargo integrante da classe Procurador I; no decorrer davida funcional, poderá
galgar os cargos das classes superiores, o que importarâ acréscimo de remu-
neração e às vezes o exercício de atribuiçÕes mais complexas, mas da mesma
îatuÍeza de trabalho. Por isso, carreira e o conjunto de classes da mesma natu-
reza de trabalho, escalonadas segundo a responsabilidade e a complexidade
das atribuiçÕes. A passagem para cargos de classes superiores por vezes recebe
a d,enominação de acesso, por vezes, de promoçao (este é o terrno usado na Lei
8.Lr2/90 - Estatuto Federal, art. L0, parugrafo único, e art. 17, com a reda-
ção dada pela Lei 9.527/97). Essø passagem nao significa investidura inicial, a

demandar concurso público; havendo concurso de acesso ou promoção, dele
só poderão participar integrantes da carceíra, titulares de cargos da classe ime-
diatamente inferior à classe dos cargos objeto de disputa, pois tal processo é
inerente à existência da carreira. Neste sentido, a contrario sensu a Súmula
685 do STF: "É inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie
ao servid"or investir-se, sem prévia aprovação em concurso público destinado
ao seu provimento, em cargo que não integra a carreira na qual anteriormente
investido". Decorre desta súmula ser constitucional investir-se em cargo inte-
grante da carreira a que o servidor já,pertence sem prévia aprovação err corr-
curso público destinado ao seu provimento.

13.5.3 Vacância

A vacâncía ê. a situação do cargo que está sem ocupante. Vários fatos
levam à vacância, dentre os quais: o servidor pediu o desligamento (exonera-
ção a pedido); o servidor foi desligado do cargo em comissão ou não iniciou
exercício (exoneraçã,o ex fficio); o servidor foi punido com a perda do cargo
(demissão); o servidor passou a exercer outro cargo ante limitaçÕes em sua
capacidade física ou mental (readaptação); aposentadoria ou morte do servi-
dor; acesso ou promoção

'l 3.5.4 Provimento

Ao preenchimento de cargo vago se dá o nome de provimento.lrtra Admi-
nistração direta, o provimento de cargos é da competência do Chefe do Execu-
tivo, que, em geral, a delega parcialmente a outras autoridades, de yegral Chefe
do Gabinete Civil, Secretário do Governo, Secretáriû de Administração.
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Tiadicionalmente se indicam dois tipos de provimento: o originario e o
derivado. A provimento originario existe quando estabelece o início de vínculo
do indivíduo a um cargo público. O provimento originário se efetua median-
te nomeação, ato administrativo pelo gual se atribui urn cargo a aiguém. A
nomeação é publicada no diário oficial ou afixada na sede da Chefia do Exe-
cutivo. Com a nomeação, o cargo está preenchido. No entanto, outros dois
elementos são necessários para que o nomeado inicie as atividades do cargo: a
posse e o início de exercÍcio.

A posse significa aceitação das atribuiçöes, responsabilidades e direitos
do cargo, pelo nomeado, efetuando-se por assinatura de um termo. Em geral,
os estatutos concedem até trinta dias para o nomeado tomar posse; por vezes,
esse prazo é prorrogável, a pedido do interessado e a criterio da Adrninistra-
ção. No âmbito federal foi abolida a possibilidade de prorrogação do prazo de
posse (Leí9"527/97, que alterou a redação do art. 13, g 1.o, da Lei B"Ll2/90).
É a posse o momento de ser atendtdaa exigência de habilitação legal para o
cargo e não na inscriç ão para o concurso público (Súmul a 266, STJ) .

O início de exercício ê o começo do desempenho das atribuiçoes do cargo,
contando-se a partir daí os dias trabalhados para fins de remuneração e de tem-
po de serviço. O Estatuto Federal dá o prazo de quinze días, a partir da posse,
para que se inicie o exercício, sem possibilidade de prorrogação (art. 15, g l.o,
com a redação dada pela Lei 9.527/97); outros estatutos dão prazo de trinta dias,
admitindo prorrogação, a pedido do interessado e a critério da AdministraÇão.
O servidor empossado que não iniciar o exercÍcio no prazo legal é exonerado.

Para que possa iniciar o exercício torna-se necessário lotar o servidor, dar-
-Ihelotação, ott seja, inseri-lo num órgão para que aí exerça suas atividades.
Os termos "lotação do servidor" indicam o órgão no qual o servidor exerce
as atividades do seu cargo, função ou emprego. Também se usa o vocábulo
"lotação" ligado a um argã,o,por exemplo: "lotação do Departamento de Con-
tabilidade" , paîa expressar o número de cargos, funções e empregos inseridos
no órgão a fim de que realize as atividades de sua competência.

O provimento derivødo ocowe ante acontecimentos da vida funcional do
servidor; supõe, portanto, vínculo presente ou passado com a Administração.
Algumas figuras jurídicas expressam provimentos derivados, dentre as quais:

a) promoçõ.o, acesso - nomes diversos para significar a progressão verdcal
na carreira,pela qual se passa de um cargo de classe inferior para um cargo de
classe superior, da mesmarLatutreza de trabalho, como já se expôs. l.,lão se üaß
de investidura inicial: por meio da promoção, por vezes denominada acesso,
se galgam patarnares mais elevados de uma carreira, sendo inerente ao próprio
sentido de carrefua;

b) readaptação - é a investidura em cargo de atribuiçÕes compatíveis com
a limitação que o servidor tenha sofrido em sua capacidade fÍsica ou mental,
verificada por exame médico;
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c) aproveitamento - é o retorno obrigatório, à atividade, de servidor em
disponibilidade, para cargo de atribuições e vencimentos compatíveis com o
anteriormente ocupado. Segundo o art.4ï, $ 3.o, da CE havendo extinção do
cargo ou declarada sua desnecessidade, o servidor estável frcará, em disponibi-
lidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado
aproveitamento em outro cargo.

O termo aproveitomento também é usado nos casos em que se efetua trans-

formaçao ou reclassificaçao de carreiras ou de cargos, aproveitando-se, depois,
integrantes de carreira alterada em cargos e/ou classes com novas denomina-
çÕes. Aqui não se trata de investidura inicial, mas de mudanças em carreiras,
devendo-se enquadrar seus integrantes em cargos e/ou classes decorrentes das

transformaçÕes. Nas ADIn 1591/RS (j. 19.08.1998), 2.7L3-L/DF e 2.335/SC
(j. 11.06.2003), o STF declarou constitucionais transformações de carreiras
dotadas de cargos com funçÕes assemelhadas, para aglutiná-las numa só, apro-
veitando-se seus integrantes em novas classes e cargos;

d) reversã,o - ê o retorno à atividade de servidor aposentado por invalidez,
quando, por junta médica ofi.cial, forem declarados insubsistentes os motivos
da aposentadoria. Também reverte à atividade o servidor que teve sua aposen-
tadoria cassada, para que seja aplicada, de imediato, pena de demissão, não
ocorrendo, na prática, exercício do cargo que ocupava arLteriormente;

e) reintegraçã,o - é a reinvestidura do servidor no cargo antes ocupado
quando sua demissão foi anulada por decisão administrativa ou.judicial, ten-
do direito ao ressarcimento de remuneração e vantagens não percebidas. Se o
cargo foi extinto, o servidor reintegrado fica em disponibilidade; se o cargo
estiver provido, seu ocupante volta ao cargo de origem ou é aproveitado em
outro cargo ou posto em disponibilidade (assim dispÕem o $ 2." do art. 4L da
CF e o art. 28 d,o Estatuto Federal).

13.6 Regime jurídico

Em matéria de servidores, regime jurídico significa o conjunto de normas
referentes aos seus deveres, direitos e demais aspectos da sua vida funcional.
Ao se mencionar regime jurídico dos servidores, cogita-se do modo como o
ordenarnento disciplina seus vÍnculos com o poder público, quanto a direitos,
deveres e vários aspectos da sua vida funcional..

O ordenamento brasileiro adota, para os servidores públicos, regime
jurídico distinto do que vigora para os empregados do setor privado, como
demonstra, por exemplo, a Constituição Federal de 1988, que, no arl.7 .o, arto-
la direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, e, no título dedicado à Adminis-
traÇã.o Pública, elenca direitos dos servidores públicos. NTo entanto, a própria
Constituição Federal fixa pontos de aproximação dos regimes, ao determinar,
no art. 39, g 3.o,à aplicação de vários incisos do art. 7." aos servidores ocu-



33A DIREITO ADMINISTRATIVO MODERNO

pantes de cargo público; e ao garantir a estes o direito à livre sindicaÌiz açaa e o
direito de greve (art..3T, incs. vI e vil, respectivamente), entre outros.

Na redação original da Constituição de 1988, CI arr. 39, caput exigia regi-
me jurídico único e planos de carreira para os servidores da Adminîsração
direta, autarquias e fundaçoe.s"No âmbito federal, a Lei 8.112/90 frxou, como
regime jurídico único. o estatutário. A EC lglg} aboliu tal exigência. Mas, osrE na ADIn 23r5nE, em sede cautelar, suspendeu ex nunc, em 02.0 8.2007,
a efrcacia do art. 3g, caput, na redaç ão dad,apåu ec Lg/gg,mantendo-se, por_
tanto, válidas as situaçoes ocorridas no periodo. Referida decisão do sTF fun-
damentou-se em questão relativa ao não cumprimento do quorum por maioria
qualificada de3/5 na Câmara dos Deputador,þuru a alteraç'ã,o do art. 39, caput.
Com tal suspensão, voltou a tey eficácia a redâçao original do art. 39, caput.

1 3.6.1 Regime estatutária

-O 
regime estatutario é aquele em que os direitos, deveres e demais aspec-

tos da vida funcional do servidor estão contidos basicamente numa lei deno-
minada Estatuto' o Estatuto pode ser alterado no decorrer da vida funcio-
nal do servidor, independentemente da sua anuência, ressalvados os direitos
adquiridos; o servidor não tem direito a que seja mantido o Estatuto que existia
no momento de seu ingresso nos quadros da Administração. O Estatuto rege avida funcional dos ocupantes de cargos efetivos e veïn regendo a vida funcio-
nal de ocupantes de cargos em comissão, quanto a estes, no que for compatível
com esse tipo de cargo. No entanto, tornou-se comum associar regime estatu-
tario a servidores ocupantes de.utg: efetivo, para significar que, nesse regime,
todos os servidores-detêm cargos efetivos. Em alguris casos, !"rru, normas d.oEstatuto são_ aplicadas a servidores com outro tipã d. víncuío, em decorrência
de previsão legal explícita ou de orientação administrariva.

- Como já se expôs, cada nívei poderá editar o próprio Estatuto, observa-
das as normas da Constituição Fedãral, havendo, assim, o Estatuto dos servi-
dores federais, o Estatuto dos servidores de cada Estado, o Estatuto dos servidores
de cada Município e o Estatuto dos servidores de cada autarquia, se for o
caso' São editados também Estatutos para categorias funcionais específicas,
por vezes com o nome de Lei Orgânica, por exemplo, Lei Orgânica da procu-
radoria do Estado, L_ei orgânicaia proðurad,oria do Municipio, Estatuto doMagistério Municipal.

1 3.6.2 Regime celetista

-No 
regime celetista os servidores têm seus direitos e deveres norteados,

nuclearmente, pela Consolidação das Leis do Tiabalho. por isso, recebem a
denominação de "empregados públicos", numa analogia com o setor privado,
em que se usam os termos empregado-empregador. Assim, emprego fribtico e
o posto de trabalho de quem é contrarado þeÈ cLT. Esse é o rËgime de todos
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os que trabalham nas empresas públicas e sociedades de economia mista, con-

forme determina o art-. 173, g 1.", II, da CF l\os Estados e Municípios que

não adotaramregime único estatuário, há servidores contratados pela CLT na

Administraçã,o direta, nas autarquias e fundações públicas. No âmbito federal,

aLeig.962, de22.A2.2000, disciplina o regime de emprego público do pessoal

da Administração direta, das autarquias e fundaçÕes, sob o regime da CLT e

legislação trabalhist a correlata.

Tênd,o em vista que o empregador é o ente estatal, alguns preceitos do

regime jurídico estatutário estendem-se aos celetistas; por exemplo: limite de

remuneração (CE art.37, XI), proibição de acumulação remunetada de outro

emprego, função ou cargo (CE art.37, XVII), possibilidade de sofrer sançÕes

poii*probidade administrativa (CF, art. 37, g 4.o, e Lei8.429/92, att' l.o)'

t 3.6.3 Regime especiaí

Nos termos da Constituição Federal de 1988, art.37,IX, podem-se con-

siclerar sob regime especial os servidores contratados por tempo determinado

para atender a necessidade temporâria de excepcional interesse público, na

conformidade da lei.

Tiata-se da possibilidade de contratar por prazo determinado (curto), para

atender a necessidade que difere das necessi.dades comun"s, por ser qualificada

como "de excepcional interesse público";por exemplo, em casos de calamidade,

epidemia, vacinação em massa. Para tanlo, uma iei em cada nível deve dispor a

respeito. Segundo fixar a lei, o contrato poderá ser regido pela CLT ou a própria

lei estabe\ecerâo regime jurídico, podendo a[é determinar a aplicaçâo, a tais ser-

vidores, de preceitos do Estatuto coïrespondente. Em nível federal, a Lei 8.745,

de 09.l,z.Lgg3, com alterações posteriores, dispÕe sobre essa contratação,inclu-
sive determinando, no art. 11, a aplicação, a tais contratados, de vários preceitos

do Estatuto Federal. Previamente à contratação, os entes públicos realizam, em

geral,processos seletivos simplificados, c1o que fornece exemplo, a referida Lei

Federal 8.745/Lgg3, que no seu art. 3.o, prevê o recrutamento mediante proces-

so seletivo simplificado sujeito a ampla divulgação, independendo de processo

seletivo a contratação nos casos de calamidade pública, emergência ambiental e

emergências em saúcle púbiica (art. 3.", g l"o, cla Lei 8.745/L993)"

Em vários entes acirninistrativos são celebrados con[ratos, mediante con-

curso ou seleção pública, que não se enquadram na hipótese do art. 37, TX,

nern são regidos pela CLT: os direilos e deveres desses contratados nûrteiam-

-Se, em grande parte, por dispositivos do Estatuto corresponclente'

'19"7 Frincipais normas do r€giü"ße estatutárlc

Serão expostos. a seguir, os preceilos de rnais relevo nc regirne jurídir:o

esf.aLutárj.o, cor:.former?za a Constituição Federal e a maioria dos Estatulos.
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Felc Û:abalho prestado à AdministraÇaa CI servidor recebe pagamenro em
dinireiro' É cornum nos estatutos l-la\/er regra proibitiva de trabafho gratuito,
salvo casos previstûs em lei.

Há terminologia própria iressa matéria, diferente <J.a que vigora no setor
privado. Assim, denomina-sevencín'Lento,no singulur,uo"t ibuição, ern dinhei-
ro, pelo exercício de cargo ou função pública, com valor fixado em lei. Em
geral, o vencimento é simbolizado por letra, número ou pela combinação de
ambos, denominað"a referêncía; a cada referência correspond. importância em
dinheiro.

os vocábulos "ven cimentos" ou "remuneração', designam o conjunto for_
mado pelo vencimento (referência) do cargo ou função mais outras importân-
cias percebidas, denominadas vantagens pecuniárias.

Com a Emenda Constitucional L9/98,a Constituição Federal agoraprevê
mais um tipo de estipêndio, o subsídio,para certas categorias de servidoies. A
característica fundamental do subsídio está na sua fixação em parcela única,
conforme dispÕe o $ 4.o do art. 39 da Cf; vedado o acréscimo de qualqu er gra-
tificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra especie
remuneratória. De regra, a retribuição pecuniaria dos agentes públi.o, oãorr.
mensalmente; por isso, a parcela única diz respeito a ,lduretribuição mensal.
O sentido de parcelaunicø, sem qualquer acréscimo, é atenuado pela própria
constituicão Federal: o € 3.o do art. 39 assegura aos ocupantes deiargis piati-
cos vários direitos preústos para os trabalhadores do r.tot privado: decimo
terceiro salário, salário-família, adicional noturno, remuneração por serviço
extraordinário, adicional de férias; tais direitos representam acréscimos ao
subsídio. Também hao de ser pagas aos agentes publicos despesas decorrentes
do exercício do cargo, como é o caso das diárias e ajudas de custo.

Segundo o art. 39, S 4.o, c demais dispositivos da Cf; com a redação dada
pela Emenda Constitucionallg/g8,devem receber subsídio os seguintes agen-
tes públicos: a) os membros de Poder, ou seja, parlamentares, 

-magistraáos,

chefes de Executivo; b) os detentores de mandaìo eletivo (redundãncia em
relação aos parlamentares e chefes de Executivo); c) os Ministros de Estado; d)
os Secretários Estaduaisl e) os Secretários Municipais; Ð os Ministros do Tii_
bunal de Contas da União e os conselheiros d.os Tiibunais de Contas dos Esta-
dos e dos Municípios (art. 73, g 3.o, e art-. l5); ù os integranres do Ministério
Público (art. 128, $ 5.o, l, c); h) os membros da Advocãcia-Geral da ljnião,
os Procuradores do Estado e do Distrito Federal e os membros da Defensoria
Pública (art. 135); i) os servidores policiais (art. L44,8 9.o). conforme o arr.
39, g B.o, â retribuição dos servidores públicos organizados em carreirapodera
ser o subsídio, se assim for decidido em cada âmbito administrativo, -.diunt.lei.

I
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13.7.1"1 f,latureza

O recebimento de retribuição pecuniária pelo trabalho prestado à Admi-

nistração confi.gura direito do servidor e reveste-se de carater alimentLr, settdo

associada, porúnto, à sua subsistência e à de seus familiares e dependentes'

Daí decotrã* algumas consequências, entre as quais: a) proibição de descon-

to, salvo por imposição legal, mandado judicial ou consentimento do servidor
(v., por e"empló, 

^rt.45 
da Lei 8.LL2/90);b) existência de limite para descon-

tos, que não podem exceder um percentual; c) preferência de pagamento nas

decis-Oes iudiðiais em face daFazenda Pública, relativas a débitos de îaûrteza

alimentícia (CE art. 100).

13.7.1.2 Fixação e revisão

l\os termos do art-.37 , X, com a redação dada pela Emenda Constitucio-

na|Lg/98, a remuneração d.os servidores públicos e o subsídio somente pode-

rão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa

em cada caso. Para a Administração direta e autárquica federal, a iniciativa é

privativa do Presidente da República (all-.61, g 1.o, lI, a); para o Judiciário,
ã iniciativa é. prlativa dos Tiibunais (art. 96,II, b); o Ministério Público e

os Tiibunais de Contas são dotados de iniciativa privativa nos seus âmbitos

(CE art. L27, g 2.o, e art.73, g 3.o, respectivamente). Tais poderes ou entes

remetem ao Legislativo projeto de lei na matéria, com observância das normas

constitucionais a respeito.

Quanto aos subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República,

dos Ministros de Estado, dos Deputados Federais, dos Senadores, a compet.ên-

cia e exclusiva do Congresso Nacional (CE art. 49, incs. VII e VIII).

Para os Governadores, Vice-Governadores, Deputados Estaduais e Secre-

tários de Estado, os subsídios são fixados por lei de iniciativa da Assembleia

Legislativa (arts. 27 , g 23 , 3 28, g 2.o , da Constituição Federal, na redação dada

pela Emenda Constitucional 19/98)'

Os subsídios dos Prefeitos, Vice-Prefeitos, Secretários Municipais e Verea-

dores são estabeiecidos por lei de iniciativa clas Câmaras Municipais (Consti-

tuição Federal, afi-.29, V e VI).

A fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal cabe ao

Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, observado o

que dispoem os arts. 39, 5 4"'; 150, lt; 153, tI'I; e 153, g 2.o, I'

O subsídio clos Nlinistros dos Tribunais Superiores corresponde a 95o/o

do subsídio mensal dos Ministros do STF (Cfl art. 93, V). Os subsídios dos

demais magistrados serão fixados por lei e escalonados, em níve1 federal e

estaCual, cãnfo.me 2.s ¡e-spectivas categorias da estrutr-rra iudiciária nacional,

não porjenða a rCrlerença entre uffia e oú'Lra eer slxperior a 10o/o ou inferior a

5'/a"
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j.ucs tcrmcs Cc ?"iL.3q, $ j.." af;xaÇãv rr,us ¡;eidiõcs cie r,cllcjJïrcllto e dos
demai.s componentes do sistema remuneï atori.a obsen,ar á¿: I - a na,tLl,reza.,
o grau de responsabilidade e a ccmpiexidade dos cargos componentes de
cada carreira; Il - os requisito s para a investidura; IiI - * p..rrliaridades dos
cargos.

O inc' X do art"' 37 assegura a revisão geral anual, sempre na mesm a dat-a
e sem distinção de índices, tambérn por lei específica.

13.7.'1.3 lrredutibilidade

Segundo o art. 37,XV, cort a redação dada pela Emenda Constitucional
19/98, o subsídio e os vencimentos_ dos ocupanter d. .urgos e empregos públi-
cos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incs. XI e XIV do art. 37 e nos
arts. 39, g 4.o, 150, II, 153, III, e 153, g 2.o, L

As ressalvas possibilitam a redução da retribuição pecuniaria: a) para
não ser ultrapassado o limite máximo fixado no arr. 37, XI; b) para coadúnar
a percepção de acréscimos pecuniários à regra do inc. XI! qùe veda sejam
computados ou acumulados para fins de concessão de acrescimos ulteriores.
Essas hipóteses de redução podem suscitar questionamentos quanto ao direito
adquirido, no caso de servidores ativos ou inativos que ja vinham perceben-
do em moldes diferentes dos acima indicados. A ress alia relativa ao art-. 39,
g 4'", mostra-se redundante, pois diz respeito ao teto e à fixação de subsídio
mediante lei. Os demais dispositivor ,"rruluados referem-se a vådação de trata-
mento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente
(art' 150, II) e a cobrança do impostó de renda pelos crirérios da genåralidade,
universalidade e progressividadè (art. 153, III,; g 2.o, I).

13.7.'l .4 Limite de retribuição

A Constituição Federai estabelece um limite maximo de remuneração, de
subsídio, de proventos de aposentadoria, pensÕes ou outra espécie remunera-
tória, percebidos cumulativamente ou nã,o,para os ocupar,t., d. cargos, fun-
çoe¡ e empregos públicos de todos os níveis de Administração e de iodos os
Poderes, aí abrangidos os detentores de mandato eletivo e demais agentes polÍ-
ticos. Tais percepçÕes, incluídas as vantagens pessoais ou de qufi ,r", orrtru
natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie,'dos Ministros
do supremo Tiibunal Federar (art.3T,xr, com a redaçaô dadapela Emenda
constitucional 4L, de rg.rz.z003, public ada em 3r.12.2003) .

Não se computam, nos limites remuneratórios indicados no art. 3T,XI, as
parcelas de carater indenizatório previstas em lei ($ t t do art. 37, acrescentado
pela EC 47, de A5.07.2005, com efeitos retroativos à data da vigencia da EC
4L/2003); exemplos de verba indenizaLoria: ajuda de cusro, diárìa, rransporte
(indicados na Lei B.II2/90, arr. 5l).

J
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Vê-se, portanto, que o teto de retribuição pecuniárì.a alcança todos os

agentes pu6licos, d.e qualquer regime jurídico, inclusive os ocupantes de

funções e empregos nas autarquias e fundaçoes públicas (CE art. 37, XI, com

aredação dadapela EC 4I/2003). No caso das empresas públicas, sociedades

de economia mista e suas subsidiárias, se receberem recursos da União, Esta-

dos, Distrito Federal ou Municípios para pagamento de despesas de pessoai

ou de custeio em geral, o teto máximo aplica-se aos seus empregados (art.

37, g 9.").

Devem ser observados os escalonamentos obrigatórios indicados na prÓ-

pria Constituição Federal, por exemplo: arts' 27 , g 23;29, VI; 93, V

O teto alcança as percepçÕes cumulativas, ou seja, os casos em que o

agente acumula iegalmente cargos, funçÕes ou empregos públicos, aplicando-

-r. o limite à soma das retribuiçÕes. Além da menção corìstante do inc" Xl do

art.37,o inc. XVI do mesmo artigo, ao tratar da acumulaçã,o de cargos, remete

ao inc. XI.

Em nível federal, o teto para todos os agentes públicos corresponde ao

subsídio de Ministro do Supremo Tiibunal Federal.

A Emenda Constitucional 4I, de L9.12.2003, publicada em 3LL2.2AA3,

alterou aredação do inc. XI do art.37 e previu o charnado subteto, ou seja,

fi,xou limites de remun eraçã,o ou subsídio nos âmbitos estaduai e municipal'

Nos Estados, os agentes têm como limite de remuneração o subsídio

mensal do Governador. Paraos agentes do Poder Legislativo estadual, o limite
situa-se no subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais.

Na esfera do PoderJudiciario, o lirnite é o subsídio mensal dos Desembar-

gadores do Tribunal deJustiça, limitado a 90,25o/o (noventa inteiros e vinte e

cinco centésimos por cento) do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros clo

STF Na ADIn 3.854-L, o STf em28.02.2007 , concedeu liminar, dando inter-

pretação ao art. 37,XI, na redação daEC4L/2003, e seu $ 12, inserido pela

EC 47/2AA5,para exclnir a sujeição dos mernbros da magistratura estaduatr do

subteto de remuneraçã,o, pois tal sujeição importa desigualdade ern relação à

magistratura fêderal.

O limite de 90,25o/o (nove inteiros e vi.nte e cinco centésimos por cento)

clo sr-rbsídio mensal, em espécie, dos Ministros do STF e aplicável aos mem-

þros do Minisrerio Público, aos procuradores e defensores públicos.

I'do entanto, pode haver outro sttbteto, pata as clemais categorias de ser-

vidores. A Ernencla Constjtucional 17, de 05.07"2065, f¿cr:lta aos Estados e

ao Djstrito Federal fi.xar, mediante ernenäa às respect-ivas Const-jtuiçoes e ï-ei

Orgânicar como limite rin,ic<t, cr suk;síCic mensal dos llesembargaclcres do

fespectjvç 'Trjìrr.lnal cieJusiiça. limitacLo a.9t,'25't/o (no-renta inleiros e t¡inle e

c'inco cenr-ésirnos pior cento) do s¿-ibsídio rnensai clos V[inistr{rs iic STF. Esle

preceito não se aplica aos sri'lrsíCios dos Ðeputados Estaduais e Ðistril"ais e Cos
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Vereadores (g 12 do art. 37, acrescentado pela EC 4T/2005, com efeitos retrû-
ativos a 01.01 .2004).

Nos MunicÍpios, o limite máximo encontra-se no subsídio do prefeito. A
Emenda Constitucional 4L/2003 não diferencia o rero dos agentes do poder
Executivo e do Poder Legislativo municipal.

Quanto ao limite mínimo, denomin ad,o piso, a Constituição Federal garan-
te o recebimento de salário mínimo, ao detèrminar a aplicalao do art. 7.", tV
aos servidores ocupantes de cargo público. Nada impeàe que os Estatutos ou
demais leis fixem piso maior que um sarário mÍnimo.

Outro limite irnposto pela Constituição Federal impede que os vencimen-
tos dos cargos do Poder Legislativo e do PoderJudiciário se¡am superiores aos
pagos pelo Poder Executivo (art. 32, XII).

A Constituição Federal também proíbe a equiparação ou vinculação de
quaisquer espécies remuneratórias para o efeito dã rãmuneração de pesstal do
serviço público, impedindo, assim, o uso de Índices e a dependcncia de um
cargo a outro, que' por exempio, levariam a revisoes automáticas e aleatórias.

13.7.1.5 Vantagens

Além do vencimento correspondente ao cargo ou função (referência),
outras retribuições pecuniárias, que aumentam o rrã1o, do pugumento" podem
ser recebidas pelo servidor; a tais retribuições se confere o tã-. genérico de
vantagens. De regra, vêm disciplinadas nos Estatutos. Várias razo-es ou fatos
podem levar ao recebimento desses acrescimos, dentre as quais tempo de ser-
viço, trabalho em gabinetes do escalão superior, horas r:àbulhudai alem dajornada normal, trabalho à noite, trabalho em situação de perigo, de risco à
saúde etc.

Para que essas vantagens passem a integrar os vencimentos, é necessário
que a lei assim preveja: e-a incorporação, *.ãiurrt. a qual a vantagem adere ao
vencimento, não podendo ser suprimida dos venciméntos, salvoìpção explÍ-
cita do servidor. A lei poderá determinar a incorporação automática, como
ocorre com o adicional por tempo de serviço; ou èxigir tempo de percepçao
ou prever a incorporação progressiva, proporcional uo t.-po a. p.r..pçäo.
Se, no decurso da vida funcional, a mesma vantagem é reãebida em diver-
sos percentuais, a lei que permite a incorporação deverá definir o respectivo
percentual.

Os acréscimos pecuniários percebidos pelo servidor não podem ser com-
putados nem acumulados para fins de atribuiçao de acréscimÅ ulteriores (Cf;
art. 37 , XIV).

As vantagens pecuniárias mais frequentes são os adicionais e as grat!fica-
ções. Não se vislumbra com nitidez a diferença substancial entre uribor, dui
por que o mesmo tipo de vantagem pode figurar como adicional em determi-
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nados estatutos e figurar como gratificação em outros. Um ponto de diferença
encontra-se no seguinte: de regra, considera-se que o adicional está integrado
aos vencimentos, mesmo sem incorporação.

Os adicionais mais comuns são os seguintes: a) adicional por tempo de

serviço, conferido, effi geral, a cada período de cinco anos de trabalho; b)

adicional de trabalho noturno (CE art.7 .o,IX, aplicável aos servidores).

As gratificaçÕes'mais usuais são as seguintes: a) gratifrcação de gabinete,

pataquem presta serviços em órgãos de alto escalão; b) gratificação pelo exer-

ãi.io de caigo ou função de chefi.a, direção, assessoramento; c) gratificaçã,o

natalina, q.tã e o décimo terceiro salário; d) gratificação por dedicação exclu-

siva; e) gratificação por tempo integral'

t 3.7.2 Direito à permanência no cargo: estabilidade e v¡talicìedade

O direito à permanência no cargo e aferido pelo modo com que se perde

o cargo. No caso de servidores que ocupam cargos, funçÕes ou empregos em

comiãsão, inexiste direito à permanência, porque são demissíveis ou dispensá-

veis adnutum; tais postos são de livre exoneração ou dispensa, pela autoridade

competente.

Para os servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo, a Consti-

tuição Federal, no art. 4L (redação da Emenda Constitucional 19/98), pos-

sibilita a aquisiçáo de estnbilidade, apos três anos de exercício; trata-se da

estabilidade ordinaríø. Neste caso, a eJetividade apresenta-se como pressuposto

da estabitidade ordinária. Porém, episodicamente, os textos constitucionais

vêm atribuindo estabilidade a servidores, não ocupantes de cargo efetivo, que

tenham cinco anos de serviço público na data em que foram promulgadas: as

ConstituiçÕes Federais de L946, ADCT, art.23; de L967, art. 177, g 2.o; e de

1988, ADCT, art . 19, conceder am estabilidade extrøordinaría - nesta hipótese,

inexiste o pressuposto da efetividade, também inexistindo, como decorrência

automática, a ocupação de cargo efetivo.

Ao adquirir estabilidade, de qualquer tipo, o servidor somente perderá o

carga (estabilidade ordinária) ou o vínculo de trabalho com a Administração
(estabilidade extraordinária) nos seguintes casos, previstos na Constituição

Federal:

a) em virtude de sentençajudicial transitada em julgado - art. 'l'1, g 1'", I;

b) mediante processo administrativo em que. the seja assegurada ampla

defesa - art " 41, g 1"o, II;

c) mediante procedirnento de avaliação periódica de desempenho, na for-

ma da lei complernen[ar, asseguracla ampla defesa - art. 'll, g l.o, TfI,

d) para assegurar o cumprirnento dc hlnite de clespesa com pessoal ativtr

e inativã, estairelãciclo em lei complementar (CE art. 1Ó9, g'f'o, com areda-

ção dada pela Emenda Constitucional l9l98). A Lei Complernen[ar 101, de
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C4.05.2ûû0 * respililsãl:ilidaCe fiscal -, ayt. 18 e ss., disciplirua os liiriii.cs das
despesas cûm pessoal, de acordo cûm o art.. l-69 da CH Note-se que a perda dc;
cargo de servidor estável e a última providên cía a ser adotada, se nãa forem
suficient.es as demais prorridências inrÌicadas no art. 169, 0 3.o, da Cf que são:
redução, em pelo menos vinte por cento, das despesas cclm cargos em comis-
são e funÇoes de confiança, e exoneração de servidores não estáve.is, O art.
169, g 7.o, da CF determina que lei federai disponha sobre as norrnas gerais
relativas à perda do cargo de servidor estável em razao de excesso de despesa

- essas normas gerais são fixadas na Lei 9.801 , de I4.06.L999;
e) quando o servidor que exerça funçÕes equivaientes às de agente comu-

nitário de saúde ou de agente de combate às endemias descumprir requisitos
específicos, fixados em lei, para o seu exercÍcio (3 6.o do art. lg8 da CF, acres-
centado pela Ernenda Constitucional 51 , de 14.02.2006).

Na estabilidade ordinária, o período de três anos entre o início de exercí-
cio no cargo efetivo e a data de aquisiÇão da estabilidade denomina-se estagio
probatorio. Segundo dispõe o $ 4." do art. 4L,para a aquisiçaa da estabilidade
é obrigataria a avaliaçao especial de desentpenho por comissão instituída para
essa finalidade.

A avaliação desfavorável não implica exoneração automática, sumária. Ha
muito tempo o STF formulou a Súmula 2I, do seguinte teor: "Funcionário em
estágio probatório não pode ser exonerado nem demitido sern inquérito ou sem
as formalidades legais de apuração de sua capacidade". Por sua vez, a Cons-
tituição Federal, art. 5.o, L! assegura o contraditório e arnpla defesa aos que
têm controvérsias com a Administraçã,o e aos acusados em geral. Por força da
referida súmula e do preceito constitucional, ao servidor em estágio probatório
deve ser dada ciência prévia de sua avaliação de desempenho (contraditório) e
possibilidade prévia de apresentar alegaçÕes e documentos a respeito (contradi-
iório e ampla defesa), mesmo que o processo administrativo seja simplificado;
tudo isso, reitere-se? antes de se editar ato de exoneração ou demissão.

O direito à permanência no cargo se reveste de maior força quando for
asseguradavitaliciedade, pois a perda do cargo só ocorrerá mediante sentença
judicial transitada em julgado. A Constituição Federal garanre viraliciedade
aos magistrados (art.95,I), aos membros do Ministério Publico (art. 128, 5
5.o, I, ø) e aos membros dos Tribunais de contas (arts. T3,g 3.o, e T5).para
os magistrados de primeiro grau a vitaliciedade é adquirida após dois anos
de exercício, dependendo a perda do cargo, nesse período, de deliberação do
tribunal a que o juiz estiver vinculado. Os integrantes do Ministério Público
também adquirem vitaliciedade após dois anos de exercício.

I 3.7.3 Acumulação de cargos

A Constituição Federai estabelec e a regra da proibição de exercício simul-
tâneo, remunerado, de cargos, funçoes e empregos públicos (art. 37, incs. XVI

Å
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e XVII). O preceito abrange os agentes da Administração direta e das autar-
quias, fundaçoes, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas sub-
sidiárias e sociedades controladas direta ou indiretamente pelo poder público
(art.37 , XVII, com a redação dada pela Emenda Constitucional 19/98).

Porém, no mesmo dispositivo que frxaaregra,a Constituição Federalabre
exceçÕes para os seguintes casos: a) dois cargos de professor; b) um cargo de
professor com outro, técnico ou científico; o cargo técnico e o cargo científico
exigem habiiitação específr.ca para seu provimento, por exemplo: o cargo de

Procurador do Estado, o cargo de biólogo num instituto estatal de pesquisas;

c) dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profis-
sões regulamentadas (alínea c, com redação dada pela EC 34, de 13.12.2001).
Tais exceçÕes significam acumulaçoes legais, confi.gurando direito de quem se

encontra aí enquadrado. As acumulações podem ocorrer em níveis diferentes
de Administração ou no mesmo nívei. A Constituição Federai condiciona a

acumulação à compatibilidade de horários.

A Constituição Federal prevê, ainda, duas outras hipóteses de acumula-

ção legal: o cargo de juiz e urn cargo ou função de magistério (art.95,para-
grafo único, I); um cargo no Ministério Público e um cargo ou funÇão de
magistério (art. 128, g 5.",II, d).

Duas questoes habitualmente aftroram nessa rnatêria. Uma diz respeito
à possibilidade de exercício simultâneo de dois postos, percebendo-se uma
só remuneração: se a Constituição Federal veda a acumulação remunerada,
inexiste impedimento legal à acumulação de cargos, funçÕes ou empregos se

não honver duas remunerações.

Outra questão relativa à acumulação de cargos refere-se à situação de

antigos servidores públicos, jâ aposentados, que exercem ou pretendem exer-
cer cargo, função ou emprego público" Trata-se de caso de percepçao de pro-
ventos de aposentado simttltaneamente a percepçao de vencimentos pelo exercício
de cargo, funçao ou emprego publíco. A Constituição Federal de 1988, no texto
original, silenciou a respeito, daí surgincio dúvidas quanto à viabilidade da

hipótese acima exposta. Mas a Ernenda Constitucional 20/98, que modificou o

sistema de previdência, acrescentou o $ 10 ao art.37, discipiinando a questão
nos seguintes termos: é vedada a percepção simultânea de proventos de apo-
sentadoria de servidor civil ou militar com a remuneração de cargo, emprego
ou função pública, com exceção dos cargos acumuláveis na forma da própria
Constituição, dos cargos eietivos e dos cargCIs srn ç¡rmissão declaraclos em lei
de livre norneaçáo e exoneração. Segundo o art. l1 da Emenda Constitucional
20/98, essa proibição não se aplica às siruaçÕes passadas, ou seja, aos mem-
lrros de poder e aos jnativos, servidores e miiitares qlle, ale a publicação dessa

Ernenda (16.I2.1ç98), lenham ingressado nûvamenle nc] serviço público por
concrirso púJ:lico de provas ou provas e [ítulos, e pelas demais formas previs-
tâs na Constituição Federal; a tais servidores é proibida a percepÇão de mais
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¡.le urura âposelllac"åoria peìo l'egime dc art.4û, ficando st-lieitos ao ¡-et-i-i do art
37, Xl.

'l 3,7.4 Exercício de n¡andato eletivo

A Constituição Federal, no art. 38, corn a redação dada pela Emenda
Constitucional L9/98, discipiina a situação de servidor da ACministração dire-
ta, das autarquias e fundações públicas que passa a exercer mandato eletitto.
Ern qualquer caso, o servidor não perde o cargo, função ou emprego. Se o
sen'idor for eleito Presidente ou Vice-Presidente da Repútriica, Senador, Depu-
tado Federal, Governador ou Vice-Governador, ou Deputado Estadual, peïma-
necerá afastado, corn prejuízo dos rrencimentos, subsídio ou salércio.Investido
no mandato de Prefeito, frcara afastado, podendo optar entre a retribuição do
cargo, função ou emprego e a de Prefeito. Se for eleito Vereador, duas situa-
çoes podem surgir: a) compatibiiidade de horários entre as sessÕes ð,a Cãmara
Municipal e ajornada de servidor, caso em que exercerá os dois vínculos,
recebendo pagamento por ambos; b) ausência de compatibilidade de horários,
acarretando o afastamento do cargo, função ou emprego, com a faculdade de
optar peia sua remuneração.

Em todos os casos de afastamento para exercÍcio de mandato eletivo, o
tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, inclusive de bene-
fício previdenciário, exceto para fins de promoção por merecimento (art. 38,
IV). Para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores
serão determinados como se estivesse no exercÍcio (art. 38, V).

13.7.5 Férias e décimo terceira salário

A Constituição Fed,eral, no art. 39, g 3.", determina a aphcação, aos servi-
dores ocupantes de cargos públicos, do preceito relativo às ferias dos trabalha-
dores do setor privado (arl.7 .", XVII). Portanto, é assegurado a tais servidores
o gozo de férias anuais remuneradas, com pelo menos um terço a mais do que
o salário normal. Os Estatutos, em geral, estabelecem o período de 30 dias
anuais de férias. O acréscimo de um terço, no Estatuto Federal, é denomi-
nado adicional de ferias e independe de solicitação. Vários pontos da matêria
são rdisciplinados em cada nível administrativo, por exemplo, possibilidade de
acumular períodos de férias, conversão em dinheiro das ferias nã,o gozadas,
contagem em dobro do tempo correspondente a férías nã,o gazadas.

A Constituição Federal assegurou aos servidores ocupantes de cargos
públicos o recebimento do decimo terceiro salørio (art. 7 .", VIII, e $ 3." do art.
39), direito antes concedido genericamente apenas aos empregados do setor
privado: no setor público, dependia de lei editada em cada nível. O direito ao
décimo terceiro salário hoje vigoya em todos os nÍveis, por força da Constitui-
ção Federal. Estende-se aos aposentados e tem por base a remuneração inte-
gral ou valor da aposentadoria, nos termos do mesmo inc. VIII.

i¡
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I 3.7.6 Licenças

As licenças, também denominadas afastamentos, são períodos em que o

servidor deixa de exercer atribuiçoes do seu cargo, função ou emprego, por

tazóes apontadas na 1ei, podendo perceber ou não perceber seus vencimen-

tos. Algumas licenças confi.guram direito dos servidores; outras dependem de

apreciação de mérito, pela autoridade administrativa-

Duas licenças remuneradas, previstas entre os direitos sociais dos traba-

lhadores do setor privado, aplicam-se aos servidores (CE afi'39, g 3.", e art'

7.o, XVIII e XIX): a licença à gestante, de 120 dias, sem prejuízo do cargo,

ernprego ou função; e a licença-paternidade, que os Estatutos em geral fixam

em 5 dias consecutivos.

Cutras licenças remuneradas vêm habitualmente disciplinadas nos Esta-

tutos, por exemplo: para tratamento da saúde; por motivo de doença em pes-

soa da família (a iei arrola quais são os familiares); licença-prêmio por assidui-

dade; para estudo ou missão no exterior.

Dentre as não remuneradas se inciui a licença para ttatar d,e assuntos par-

ticulares, a criterio da Ad,ministração.

1 3.7.7 Direito de greve

Durante muito tempo, na maioria dos ordenamentos, foi proibrda a gre-
ye de servidores publicos, em virtude, sobretudo, do príncípio da continuidade ,

visando a impedir que fossem interrompidas atividades necessárias ao atendi-

mento do interesse público.

Hoje, na rnaioria dos ordenamentos, vigora aregra oposta, reconhecendo-

-se o direito de greve ao servidor público. A Constituição Federal segue essa

linha, dispondo que o direito de greve será exercido nos termos e nos limites

definidos em lei específica (art. 37, VII, com a redaçã.o dada pela Emenda

Constitucional 7glgï, pois o texto original previa lei complementar).

A Constiturção Federai remete a disciplina da greve Cos servid,ores a unla

lei específi.ca, que estabelecerâ os termos e limites desse direito. No entanto,

pusuãor vários anos desde a promulgação da Constituição Fed,erai, não f<ri

ãditada a referida lei. DaÍ terern surgido, pelo menos, três entendimentos: a)

a ausência de iei não elimina esse direito, que o servidor poderá exercer; b) a

ausência de lei impede o servidor de exercer o direito de greve, c) a ausência

de lej não tern o condão de abolir o direito. reconhecido pela Constituição
Federal, devendo-se, por analogia, invocar preceitos cla iei referente à greve

drrs trabaihradores do setor privado (l-et 7.783, de 28.06.1989), em especial

quanl-o a serviços essenciais.

Num primeiro ftlomentû, a .ju.risprudência pâtrra se dírecionoll peLa

segunda orien[ação. decidir:cio que c inc. VII do arr. 37 nãc é autoaplicave.l,

não se poelendo {àlar de greve do servidor publico (v. S [J, Rec. MS 2.67I, jun.
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L993, RÐy' L94.'p. l07-1íi9). l\o eatantii, i¡árias gri-:\ies de sci'vidores vêirr
ocoffendo desde a plrcir-ïlulgaçãc da Canstìtuição Federal de lÇ88, scirijÌ que
as autoridades aclministratir/âs se va.lessem da orientaÇâo jurisprudenciai påra
instaurar processos discipiinares contra seus participantes. Essa é a realidade,
e mais adequado pai"ece lei,a-la.Êm con La para aclotar o terceiro entendimento:
adotado este, buscar-se-ia, por analogia corn a iei de greve d,o setor prirrado e
c-om base nos princípios do direito administrativo, conciliar o direito de greve
do servidaÍ e a continuidade das atir¡idades administrativas, para que a popu-
lação não sofra as consequências da interrupção de serviços priblicou, .o*o
assistência médica, errsitìo, transporte de qualquer tipo, fornecimento cle agua,
energia eiétrica, telefone, por exemplo. Na maioria dos ordenamentos estran-
geiros, mediante lei ou na ausência de lei, duas medidas em especial vêm sen-
do adotadas, visando àquela conciliação: obrigatoriedade de comunicação pré-
via, em prazo razoavel (dez dias, uma semana, por exemplo), da realizaçao da
greve, para que a Administração tome providências a respeito; e manutenção
de um percentual de atividades em funcionamento (trintapor cento, vinte por
cento, por exempio) para impedir colapso totai.

Desde a I"" edição deste livro constou o texto acima, no sentido da ado-
ção do terceiro entendimento, da alínea c supra, para se invocar na greve dos
servidores púbrlicos, por anaiogia, a Lei 7 .TB3/B}. Em outubro ð,e 20A7 , o STF
fixou entendimento nesta linha, enquanto não se editar a lei de greve dos
serviços púbiicos. Assim, parâmetros contidos na Lei 7.783/Bg vigoram para
o setor público, na ausência da lei específica, por exemplo: nos serviços essen-
ciais deve haver comunicação da greve, com antecedência de setenta e duas
horas, e deve ser mantido percentual de serviços em funcionamento; sançoes
previstas podem ser impostas.

13.7.8 Sindicalizaçãa

I\o art. 37 , VI, a Constituição Federal garantiu ao servidor público civil
o direito a livre associação sindical. O reconhecimento desse direito também
representa mudança da orientação vigente por muitas décadas, impeditiva da
formação de sindicatos de servidores. A Constituição Federal nao condiciona
à lei o exercício desse direito. No que for compatível, aplicam-se aos sindicatos
de servidores as disposiçoes do art. B.o e incisos, dentre as quais: inexigência
de autorizaçã,a estatal para fundação de sindicato; necessidade de registro no
otgão competente; proibição de interferência e intervenção do poder públi-
co na organização sindical; ningu ém ê obrigado a filiar-se a sindicato ou a
manter-se filiado; proibição de dispensa de servidor sindicalizado,apartir do
registro da candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se elei-
to, mesmo suplente, até um ano após o fim do mandato, salvo se comet er falta
grave (o Estatuto Federal, editado após a Constituição Federal de t9BB, prevê
afastamento para desempenho de mandato classista - art. 92); l,egitimidade

I
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do sindicato paîa defender os direitos e interesses coletivos ou individuais da

categori4 na via administrativa e jurisdicional (art. B.o, III, e art' 5'o, LXX, b).

1 3.7.9 Aposentadoria e pensão

Aposentadoria, no setor público, significa a cessação do exercício das ati-

vidades junto a orgãos ou entes estatais, com o recebimento de retribuição

denominada proventos. Daí empregar-se o vocábulo inativo para designar o

servidor aposentado.

l\o direito pátrio, o tratamento conferido à aposentadoria de quem tra-

balha no setor público (não submetido à CLf) difere do tratamento dado à

aposentadoria de quem trabalha no setor privado.

Um dos pontos de diferença em relação ao setor privado dizia respeito

ao custeio. l\a maior parte dos entes administrativos, o servidor não pagava

contribuição social para sua aposentadoria, os recolhimentos compulsÓrios

previdenciários visavam, de regra, à pensão a dependentes em caso de faleci-

mento; as aposentadorias eram concedidas e mantidas com recursos públicos.

A Emenda Constitucional 2A/98 - Emenda da Previdência - instituiu,
para os servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Dis-

trito Federal e dos Municípios, incluídas as autarquias e fundações, o regime

de previdência de caútter contríbutivo e solidario. O regime de carâter contri-
butivo é aquele em que há contribuição direta do servidor para que este tenha

direito à aposentadoria; além disso, há também o aporte de recursos do respec-

tivo ente estatal. Com o objetivo de assegurar recursos para o pagamento dos

proventos de aposentadoria e pensÕes concedidas aos respectivos serviclores

e dependentes, em adição aos recursos dos respectivos tesouros, a União, os

Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão constituir fundos integra-

dos pelos recursos provenientes de contribuiçoes e por bens, direitos e ativos

de qualquer natureza,r'rrediante lei que disporá sobre arratuîeza e administra-
nãn rl eqqp htnrln (ert ?4q)
Uq.V !(!JJ! \e¡ !. k ¡ / /

No entanto, o parâgrafo único do art. I49 daConstituição Federal somen-

te fäcultava aos Estados, Distrito Federal e MunicÍpios instituir contribuição
dos seus servidore s para o custeio da previdência. Daí muitos Estados e Muni-
cípios nã,o a terer:n criaclo"

A Emenda Constitucional 41, cle lq.l2.)ÐA3, publicattra em 3L12.2A03,

allerou a redação do ã l.o c1o art. 149 (a partir cla Emenda Constitucional
33/2001 foram acrescentaCos novos parágrafos ao art. 1'l'9),par^ cleterrninar

que os Estados, o Distritr¡ Federal e os Municípìos instituam contribuiÇão,
i:abrada ,Ce seus servÌdores, para o custeio, em benefício destes, do regirne

previdencìário ctre que LraLa o art. 'f0" crrjä alíquota não será lnferior à da ccn-

rrìhuição dos servidores rilr-rlares Ce ca,rgos efeti'¿os cla ljnião, qrie e Ce llo/o
(onzepor cento). Ðesse,moclo, par fcrça cla EC 4L/?-tt3, os servid.ores públi-
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cûs rle torlos ers I'iíveis federativ{.,s pagäm contrit¡i¡içãri pl'evideirciária uie îlo/o
(cnze por cent.a).

hTa esfera federal, o Estatuto, desde sua edição err ii.12.1990, inciui a

aposentadoria entre os k¡enefícios do Plano de Seguridade Social (art. 185,
I. a)"As contribuiçÕes obrigatórias dos sen'idcres federais para custeaï esse
Plano forarn previstas a partir da Emenda Constitucicnal 3/93, ao acrescentar
o 0 6.o ao art.4A da Constituição Federal (hoje corn outraredaçã.o), deterrni-
nando, além dos recilrsos da união, contribuição dos servidores para custeio
das aposentadorias e pensoes.

No âmbito da união, após a edição da Lei 12.618, de 30"04.2ar2 - ins-
tituiu o regime. de previdência complementar dos servidores federais, houve
alteração na base de incidência da contribuição previdenciária, pois a mesma
Lei deu nova redação ao art. 4." åa Lei 10.887/2004; assim, a contribuição
previdenctéria do servidor público federal ativo incide sobre: I - a totalidade
da base de contribuição, no caso de servidor que tenha ingressado no serviço
público até a data de instituição do regime de previdência compiementar dos
servidores federais e não tiver optado por aderir a este; It - a parcela da base de
contribuição que não exceder ao limite máximo para os benefícios do regime
geral de previdência social, nos casos de: a) servidor ingressante no serviço
público ate a data da instituição do regime de previdência complementar, se
tiver optado pelo mesmo; b) servidor ingressante a partir dadata de institui-
ção do regime de previdência complementar, independenternente de adesão
ao meslno.

Após a promulgação da Emenda Constitucional 20198 foi editada a Lei
9.7L7, de 27.11.1998 (com alteraçÕes posteriores), fixando normas gerais
sobre a previdência dos servidores públicos, a serem observadas pela União,
Estados, Distrito Federal e Municípios, ao instituírem seus regimes próprios.

Agora, segundo o $ 18 do art. 40, acrescentado pela Emenda Constitucio-
nal4I/2003, incidirá contribuição também sobre os proventos de aposentado-
ria e pensÕes concedidas pelo regime do art. 40 que superem o limite máximo
dos benefÍcios do regime geral de previdência social. Por força do 3 21 do art.
40, acrescentado pela EC 47/20A5, a contribuição previdenciária incidirá ape-
nas sobre as parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que superem
o dobro do limite máximo fixado para os benefÍcios do regime geral de previ-
dência social, quando o benefi.ciário, na forma da lei, for portador de doença
incapacitante.

Têndo em vista que a Emenda Constitucional 4I, de L9.I2.2003, publi-
cada em 3L.I2.2003, trouxe nova disciplina para a previdência dos servido-
res públicos, foi editada medida provisória, convertida na Lei 10.887, de
18.06.2004, dispondo sobre a aphcação da referida Emenda e alterando dispo-
sitivos da Lei 9.7I7 , de 27 .11. 1998.

Å
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Quanto aos empregados de sociedades de economia mista e empresas

públicas, integram o sistema previdenciário do INSS e, em muitos casos, com-
plementam tais aposentadorias pelos chamados fundos de pensdo, custeados

em parte pelos empregados e em parte pela respectiva estatal; exemplos de

fundos de pensão: Petros, CEE

A Emenda Constitucional 4I/2003 também Íraz regras de transiçäo, rela-

tivas à situação de quem,na data de sua promulgaçã,o,já completata os requi-
sitos para a aposentadoria e relativas a quem já ingressara no serviço público
naquela data.

13.7.9.1 O atual regime de aposentadoria para os ocupantes de
cargos efetivos

A Emenda Constitucional 20, de 15.12.1998, aLterara o regime de apo-

sentadoria dos servidores públicos, ao dar nova redação ao arl. 40, pará-
grafos e incisos, da Constituição Federal. A Emenda Constitucionai 4L, de

L9.L2.2003, publicada em 3L.L2.2003, modifi.cou novamente o art. 40, parâ-
grafos e incisos, a fi.m de implantar novas regras para a aposentadoria e pen-
sÕes do setor público, ainda prevalecendo alguns dispositivos decorrentes da

Emenda 2A/98. Novas alterações foram efetuadas pela Emenda Constitucional
47, de 05.07.2005.

Quanto à aposentadoría dos servidores titwlares de cargos efetívos, são pre-
vistas as seguintes modalidades:

I - Aposentødoria por invalidez permanente. Os proventos são proporcio-
nais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço,
moléstia proflssional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da

lei (art. 40, g Lo, I, com redação dada pela EC 4L/2003).

O vocábulo proporcionaís significa a relação entre o número de anos em

tempo de contribuição exigido para a aposentadoria voluntária e o tempo de

contribuição existente atiá a data clo ato de aposentadoria; assì.rn, por exemplo,
se o servidor tiver 25 anos de contribuição e for mulher, a proporÇão se ftaduz
na equação 25 sobre 30, aplicada aos vencimentos da atividade, pois 30 anos

é o tempo mínimo de contribuição para a servidora pleitear a aposentadoria
voluntária.

II - Aposentadoria compulsoria, aos settnta anos de idade, com prûventos

proporcionais ao tempo de contribuição.

IiI - Apos entadoria voluntariø, desde que o servidor tenha cumprido tem-
po rnínimo de 10 anos de efetivo exercício no serviço público e 5 anos no car-

go efetrvo em que se dará a aposenladoria, observa,j.as as seguintes condiçÕes:

a) 60 anos Ce idacie e 35 de contribuiÇão, se hornem, e 15 anos cie idade e

30 de conrribuição, se mulher;
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b) 65 anos de idade. se homem, e 6CI anos cie idade, se muiher, corn pro-
ventos proporcio:rai-ç ao tempo de contribuição; trata-se da. chama d,a aposenta_
doriapor idade, desde que atendidos os demais requisitos.

Os requisitos de idade e tempo de contribuição serão reduzidos em cinco
anos, no caso do item a supla, paîa o professor que tenha tempo exclusiva-
mente de efetivo exercício das funçoes d,e magist¿rio na educiçao infantil e
no enstna fundamental e medio (g 5.o do art. 40, na redação da EC 20/98, não
alterada pela EC 4I/2Aæ). Para os fins deste úirimo dispositivo foi alterada a
Let 9.394/96 - diretrízes e bases da educação nacional 1 para acrescentar o g
2'" ao art.67, no qual se fixa o seniido da expressaofunçoes demagistérío,da
seguinte forrna: as exercidas por professores e espeiiulirtur em ed-ucação no
desempenho de atividades educativas, quando exãrcidas ern estabelecimento
de educação básica em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do
exercício da docência, as de direção de unidade escolaî easde coordenação e
assessoramento pedagógico.

Aos Minisftos e conselheiros dos Tiibunais de Contas, aos magistrados
e aos integrantes do Ministério Público apiicam-se as regras do art-. 40 (EC
20/98, que deu nova redação aos arts. 23, g 3.o,g3,vl, e {zg, g 4.", da cF)

- Vê-se que deixa de existir a aposentadoria voluntária somente por tempo
de serviço, pois deve haver a combir,açã,o de critérios de mínimo t.*po ã.
contribuição, idade, tempo mínimo de efetivo exercício no serviço pubiico e
tempo mÍnimo de exercício no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria.
N[a aposentadoria prevista no item b, supra, näo se exige tempo mínimo de
contribuição, mas idade mínima, sendo os proventos proporcionais ao tempo
de contribuição.

Ficaram abolidas a aposentadoria proporcional por tempo de serviço,
a aposentadoria especial dos docentes do ensino superior e a aposentadoria
especial dos magistrados, dos integrantes do Ministério público e dos Tiibu-
nais de Contas. O S 4.' do art. 40 veda a adoção de requisitos e critérios dife-
renciados para a concessão de aposentadoria aos servid.ores titulares de cargos
efetivos, ressalvados, na forma de lei complem eîtar, os casos de servidoi.r,
I - portadores de deficiência; II - que exerçam atividades de risco; III - cujas
ativjdades sejam exercidas sob condiçÕes especiais danosas à saúde ou à inie-
gridade física (redação dadapela EC 4T/20AÐ.

Observe-se que o tempo de serviço considerado pela legislação vigente
para efeito de aposentadoria, cumprido ate que a lei diiciptinãa matéria, será
contado como rempo de contribuição (EC Z\lgg, art. 4."j. O tumpo de contri_
buiçao federal, estadual ou municipal será conrado para efeito de ãposentado-
ria' não podendo a lei estabelecer qualquer forma d. contagem då tempo de
contribuição fictÍcio (art.40, gg g." e 10, na redação aauczolg8). Segïndo
o art. 201, g 9.", da 9E é assegurada,para fins de aposentadoria, a conta.gem
recíproca do tempo de contribuição na Administração Pública e na atividãde

1
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privada, rural e urbana, hipótese em que os diversos regimes de previdência

se compensarão, segundo critérios frxados em lei. A Lei 9.796, de 05.05.1'999,

disciplinou essa lrratéria.

Quanto aos prlventos, ou seja, a retribuição pecuniária recebida pelo

aposentado, o g 3.o do art.40, com aredaçã,o dada pela Emenda4L/2003,
determina que seu cálculo, por ocasião da concessão, deverá considerar as

remuneraçÕes utlltzadas como base para as contribuiçÕes do servidor aos

regimes de previdência de que tratam o art. 40 e o art. 20L,na forma da lei.
Desse modo, aEC 4L/2003, em redação confusa dada ao S 3.o do afi.40,
extinguiu a percepção dos proventos com base na remuneração do servidor
no cargo efetivo, dando a entender que seu cálculo se efetuará peia média

das contribuições. Todos os valores considerados para o cálculo dos proven-
tos serão atualizados na forma da lei (S tZ do art. 40, acrescentado pela EC

+ Ll ¿00J).

A Lei 10.887, de 18.06.20A4 (resultante de conversão de medida pro-
visória), no art. 1.o, prevê o seguinte: em todos os poderes e níveis estatais,

inclusive autarquias e fundaçÕes, será considerada a média aritmética simples

das maiores remuneraçÕes, utilizadas como base para as contribuiçÕes do ser-

vidor aos regimes previdenciários, correspondentes a B0o/o de todo o periodo
desde julho de L994 ou desde o início da contribuição, se posterior àquela

competência. Segundo o g l.o do art. 1.o da mesma lei, estas remuneraçÕes

consideradas no cáiculo do valor dos proventos terão seus valores atualizados
mês a mês, de acordo com a variaçã,o integral do índice fixado para a atuali-
zaçã,o dos salários de contribuição considerados no cáiculo dos benefícios do
regime geral de previdência.

De seu lado, o S 14 do art. 40 permitiu que a Uniâo, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, desde que instituam regirne de previdëncis cornplemen-

tar para seus respectivos servidores efetivos, fixem, para o valor das aposenta-

dorias a serem concedidas pelo regime do art. 4A, o iimite máximo estabelecido

para ûs benefícios do regime gerai da pre.iidência privacla" C regime de previ-
dência complernenlar será instituído por lei de iniciativa do respectivo Poder

Executivo, observado o dísposto no art. 207 e seus parágrafos, no que cou-

ber, por meio Ce entidades fechadas cle previdência, de rraturlcza pública, que

oferecerão aos participantes planos de bene{ícios somente na modahdade de

contribuição definiCa (Ð 15 do ar:-.4t, corn a redação dada pela EC 4I/2003)"
Irios termos do Ð 16 do arí" 40, somente mediante sua previa e expressa opção

esse regime poderá ser apiicado ao ser'¿idor que tj"ver ingressado no serviço
público aLe a data da publicação do ato qrie instituir o correspondenr-e regime

d e previrJência complernentar.

Segundo o $ 2"o do a;:t. 40, os prove.nlûs d,e aposentadoria, por ocasião de

sua cûncessão, não pocì.erãc exceder â rernuneração do respecti'¡o servidor, no

carga efetivo em qi-ie se cleri a aposentacloria.
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Nos termos do g 8.'rjo art. 4t na rerjaÇão åada pela EC 4L/2tA3,é asse.
gurado reaiustamento åas benefícÍos para preservar-ih.r, em caráter perma-
nente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. Assim, dåixa de
haver, para os servidores alcançados peias novas regras, a chamad a paridade
quanto à revisão dos proventos dos inativos em equivalên cia a reajustes da
remuneração dos servidores' em atividade.

Ainda quanto aos proventos, cabe notar que os limites previstos no art.
17 , XI, aplicam-se à soma total dos proventos de inatividade, inclusive quan-
do decorrentes de acumulação de cargos, funçÕes e empregos, e ao montante
da soma de proventos de inatividade com ïetribuição dJcargo acumulávei
na forma da Constituição Federal, de cargo em comissão e de cargo eletivo.
Esse dispositivo pode suscitar questionamento com base no direito ãdquirido,
pelos servidores que já vinham exercendo cargos acumulados legal*.nt..

13.7"9"2 Aposentadoria de acupantes de cargos em comissão,
de funçoes temporárias e celetistas

Para os servidores ocupantes, exclusivamente, de cargo em comissão,
declarado em lei de livre nomeação e exoneração, e para oð servidores ocu-
pantes de funçÕes ou cargos temporários ou de 

"*pr.gos 
públicos (celetistas),

o S 13 do art. 40 determina a aplicação do regime geral ãa previdência sociø|,
gue é o regime destinado àqueles que trabalham no setor privado, previsto, em
Iinhas gerais, no art. 2AI da Cf na redação dada pelas Emendas Constitucio-
nais 20/98 e 47/2005. O dispositivo suscita indagação quanro à sua aplicação
aos servidores temporários ou ocupantes de cargo em comissão q,r" ¡a dåti-
nham essa condição ønte.s da promulgação da Emenda Constitucionai Z0lgB,
sobretudo no tocante àqueles com muito tempo de serviço (por exemplo, 20
anos), isso porque em vários âmbitos de administração 

"rr.i servidores têm
seus direitos e deveres norteados, em grande parte, pelo regime estatutário.
Parece incoerente, apÓs vários anos norteados pelo regime estatutário, ter sua
aposentadoria regulada pelo regime geral de previdência social - rnelhor pare-
ce aplicar o preceito somente aos que ingressem nesses cargos e funções apos
a promulgação da Emenda Constitucional 20/98.

I 3.7.9.3 Regime de previdência complementar

O g 14 do art. 40,na redação dada pela Emenda Consrirucional 20/98,
possibilita que União, Estados, Distrito Federal e MunicÍpios instiruam regime
de previdência co-mplementar para os respectivos servidores titulares de .irgot
efetivos. Instituído o regime de previdência complementar paraos respectivos
servidores efetivos, poderão fixar, para o valor dos prov"ntol, o hmite máximo
e_stabeiecido para os benefícios do regime geral da previdência privada, referi-
do no art-.20I da CE Como o próprio nome diz, a previdência complementar
visa, essencialmente, a suprir a diferença entre a retribuição percébida peto

"c
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servidor quando em atividade e o que percebe como proventos, se houver essa

diferença.

Conforme se depreende do art. 40, g 16, o regime de previdência com-

plementar é facultativo para os servidoïes que tiverem ingressado no serviço

þriUti.o até a data d.o ato de instituição do correspondente regime de previdên-

cia complementar.

Conforme o $ 15 do art-. 4A, na redaçã,o dada pela EC 4L/2003, o regime

de previdência complementar será instituído por lei de iniciativa do respectivo
poãer Executivo, observado o disposto no art. 202 e parâgtaf.os, no que cou-

ber, por meio de entidades fechadas de previdência complementar, de nature-

za publica, que oferecerão aos participantes planos de benefícios somente na

modalidade de contribuição definida.

Note-se que os planos de benefícios, no tipo contribuiçao defnida, nã,o

fi.xam previamente o valor do benefício a ser auferido fluturamente. Ou seja,

o ,.ruùor pagaa contribuição sem saber quanto receberá para complementar

seus proventos.

A Lei 12.618, de 30.04.20L2, instituiu o regime de previdência comple-

mentar para os servidores públicos federais, titulares de cargos efetivos, aí

incluÍdos os membros do PoderJudiciário, do Ministério Publico e do Tiibu-

nal de Contas da União " Para os efeitos dessa Lei consideram-se membros do

T¡ibunal de Contas da União os Ministros, os Auditores e os Subprocuradores-

-gerais e Procuradores do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da

Ùniao (afi.. 4o, g 3.o, da Lei I2.6LB/2012).

Alguns aspectos da Lei 1,2.618/2A12 serão apontados a seguir.

O art. 4.o da referida Lei autoriza a União a criar as seguintes entidades

fechadas de previdência complementar, estruturadas na forma de lundação,

de nature za publica, com personalidade jurÍdica de direito privado: I - Fun-

dação de Prðvidência Complementar do Servidor Público Federal do Poder

Executivo - Funpresp-Exe, por meio de ato do Presidente da República; II

- Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do

Poder Legislativo - Funpresp-Leg, por rneio de ato coniunto dos Presidentes

da Câmaia dos Deputados e do Senado Federal; III - Fundação de Previ-

dência Cornplementar do Servidor Públlco Federal Poder Judiciário - Fun-

presp-Jud, pãt meio de ato do Presidente do Supremo Tribunal Federal. Por

åto ion;unio d,as autoridades competentes pal^ a criação d,essas fundaçoes

poderá ser criada f undação que abranja os servidores púbiicos de dois ou dos

ûès Pocleres (art. 4.o, g 3"o).

As refe riclas entid.ades fe chadas de previclência cc-rrnptrem enLar serão

man[idas por suas receitas, oriundas de contri]:uição da União, s'úas avtar'

quias e funclaçoes, rTenrais órgãos federais (patrccínaCcrcs), Ce ccnïribuiçãc

cios serviilores púrltiicos fede¡:ais abrangiCcs {parl-lci;oanr.'Js ), ár rts¡-:.1't-aCos



3 5() Di REi]O ADMI N ISTIìATI\/O /\4oD[RI.{o

frrrancerros de suas apÌicaçÕes, de cioaÇÕes e iegaclos de qualquer \aa1Li)rez.à(art. I û) 
"

A supervisão e frscalt'zação dessas fi;ndações e dos seus pianos cìe bene-fícios competem ao argã,a fiscalizaclor das .nrldud"s fechada, ,1. pr.rridênciacornplementar - superintendência Nacional de previdência cornplementar -*Previc, aurarquia especiar crtad,a pera Lei Lz.r54/ztag.
A contribuição do patrocinad.or (órgão ou enre púbrico federar) e do par_ticipante (servidor púhlico federai) incidlrão sobre a þarc"la da base de contri-buição que exceder o límite máximo do valor dos bãnefícios do regime geralde previdência social, obsen ado o limite previsto no art. 37 , inciso XI, daconstituiçãc Federar (art. r6 da Lei t2.6r wzotz).

l3'7'9'4 Acumulação de proventos ou de proventas com outra
retri bu ição de i natividade

No sistema novo' fica proibida apercepção de mais de uma aposentacloriapelo regime instituído peloì rt.4apurã o, sàrvidores ocupantes de cargos efeti-vos ($ 6'o), ressalvadas as aposentãdorias decorrentes dos cargos acumuláveisna forma da constituição rãderal. Pode-se deduzir, então, que será admitida aacumulação de proventos de aposentadoria nos seguintes casos:
a) proventos dos cargos acumuláveis na forma da Constituição: d.ois car-gos de professor; um cargo de professor e um cargo técnico ou cientÍfico; doiscargos privativos de profissionais da saúde, .orrr- profissÕes regulamentaclas;um cargo de iuiz e uma- atividade de magistério; um cargo cle promotor e umaatividade de magistério;

b) proventos decorrentes de acumulação de proventos com o exercíciode cargo em comissão ou de cargo eletivo,"quandå houver upãr.rrrudoria doservidor nestes últimos;
c) proventos pelo regime antigo de aposentadoria dos servidores e peloregime novo do art. 40 (lembre-se que o art. l l da Emenda constitucional20/98 ressalva da proibição de u.rr*.rlu, proventos e retribuição de atividadeos agentes públicos que, ?\" u publicação d.rru Emenda, tenham ingressadonovamente no serviço público por concurso e pelas demais formas previstasna constituição Federar, sendo-ihes proibidu u p.r..pção de mais de uma apo_sentadoria pelo regime do art.40);
d) proventos pelo regime novo do art. 40 e pelo regime gerar de previdên-cia do art.20I;
e) proventos pelo regi.me antigo de aposentadoria dos servidores e apo-sentadoria pelo regime geral de previdênciã do art. 201
Na acumulação de proventos ou de proventos com outras retribuiçoes deinatividade deve ser observado o limite previsto no art. 37,xr (art.40,g rr).

J
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't 3.7.g.5 Acumulação de proventos com remuneração, subsídio

ou salário

De acordo com o 5 10, que a Emenda Constitucional 20/98 acrescentou

ao art-.37 da CE é vedada a percepção simultãnea de proventos de aposenta-

doria decorrentes do ar[.. 40 (e dos arts. 42 e L42 - servidores militares) com

remuneração de cargo, emprego ou função pública em atividade. Diante dessa

proibição, o servidor que se aposentar pelo regime dos ocupantes de cargo

efetivo não poderá, depois, exercer outro cargo efetivo, ter função temporária

ou ser celedìta no âmbito público. No entanto, o mesmo $ 10 do atl' 37 indi-

ca as exceçoes à proibiç ão: a) acumulação de proventos com remuneração da

at¡idade rro, .uio, de cargos acumuláveis na forma da Constituição Federal

(v. item ß.7.3 - acumulação de cargos); b) acumulação de proventos com

subsíd.io de cargo eletivo; c) acumulação de proventos com remuneração de

cargo em comissão, declarado em lei de livre nomeação e exoneração. Nlessas

acumulaçÕes deve ser observado o teto indicado no art. 37 , XI.

Em qualquer caso, não hát impedimento à acumulação de proventos de

aposentadoria de cargo público com emprego no setor privado.

1 3.7,9.6 Regras de transição

Em geral, quando se vai implantar urn novo regime em matéria de pessoal

da Adminiutrução, há normas que disciplinam 
^ 

situação de quem já poderia

exercer direitos segundo o regirne antigo, pois preencheu totalmente os requi-

sitos para exercê,los e ainda não o frzeram. Por vezes as regras de transição

tamb¿m cuidam da situação daqueles que preencheram parcialmente os requi-

sitos elencados no sistema antigo.

A Emenda Constitucional 20/98 continha regras Ce transição que foram

alteradas pela Emenda Constitucional 4L, de L9.I2.2003, publicada em

31.12.2003, e pela Emenda Constitucional 47/2005. Tais mudanças podem

suscitar qnestíonamentos, pois as regras de transição dizem respeito a situa-

ções relativas a determìnado mornento, não podendo ser alcançadas retroati-
--^ñ ^ñ +^
V ,4TI.IL TT LI .

Ressaite-se, de início, que, n.o atinente à situação daqueles que ja cum-

priram todos os reqt¡isitos para obtençao de aposentadoria, o ârt. 3.o da Emenda

Constitucional 4L/}Affi usa a expressão generica servidores pítblicos, sern espe-

cifi,cação alguma quanto ao tipo de vínc¡¡lo rnantido cCIrn o poder estatai. Daí

poder se inferir que os clireitcs assegurados peio art. 3.o se aplicam ø todos os

sryvtclores pithlíccs (estatr-rt-ário, temporário ou precário, ocupante de cargo em

ccmissão), ,Jesele que tenhanl preenchiclo os requisitos para obter a âposenta-

clr:ria aT-é a data da" publicaçao da F,menCa Constirucional Zt/95 (1ó.12.tq''8)

og aré a rlara da public aÇã.o da Èin::ene1a tlcnstltucronai 41¡'2ÛÛ3 (3 i. i2' 2Û0i).

A EC ¿ri/g'ð conr-tniì.â dlsposirrvo simiiar'
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l3 z q.6.'f Sittraçãa de quen) preen{-hett todo.ç o.ç requisitns pdra
se apctsentar pelo reginte anteriar

O art. 3.o da Emend.a Canstitucional 4L/2AA3 assegura a ccncessão de

aposentadoria, a quaiquer tenÌpo, aos servidares publicas que, at-e a data da
pu.biicaçaa da Emenda - 31.77.20Ai -, tenham cumprido os requisitos para
sua obtenção, com base nos critérios da iegislação então vigente. Deduz-se,
então, o seguinte: a) aplicação desse preceito a todos os serviclores públi-
cos, como já se disse; b) cumprimento, ate a data da pubiicação da Emenda
20/98 - 16.12.1998 - CIu da Emenåa 4L * 31.12.2003 -, de todos os requi-
sitos para aposentar-se pelo regime anterior; c) o servidor, nessa situação,
poderá i'equerer a âposentadoria a qua'l,quer ternpso, pois o direito a ter sua
aposentadoria segundo os critérios da legislação então vigente está garanti-
do pelo art.3." da EC 4L/20A3, como direito adquírído, podendo o servidor
exercê-lo no futuro. O g 3.o do art. 3.o da Emenda 20/98, não revogado
peia Emenda 4L/2003, mantém todos os direitos e garantias assegurados
nas disposiçÕes constitucionais vigentes à data da publicação da Emenda
àqueles que já curnpriram? naquela data, os requisitos para usufruírem de
tais direitos.

Quanto aos praventos, o $ 2." do art. 3." prer'ê que serão calculados de
acordo com a legislação em vigor à época em que foram atendidas as prescri-
ções nela estabelecidas para a concessãa da aposentadoria ou nas condiçoes da
legislaçäo vigente. Esta última expressâo (nas condiçoes dalegislaçao vigente)
revela-se dúbia, não podendo ser interpretaða de modo contrário ao direito
adquirido e ao teor do caput do artigo. E a legislação vigente antes da EC
4l/2003 previa proventos integrais.

Os proventos dos servid,ores, nesta situação, quando se aposentarem,
serão revistos na mesma proporçáo e data, sempre que se modificar a remune-
raçã,o dos servidores ativos, sendo-lhes estendidos quaisquer benefÍcios con-
cedidos a estes, inclusive em virtude de transformação ou reclassificação do
cargo em que se deu a aposentadoria (art" 7 ." da EC 4l/2003).

Nos termos do 0 1." do art. 3.o, o servidor nessa situação que opte por
permanecer em atividade tendo completado as exigências para a aposenta-
doria voluntária e que conte com, no mínimo,25 (vinte e cinco) anos de
contribuição (ou serviço), se mulher, ou 30 (trinta) anos de contribuição (ou
serviço), se homem, farájus a um abono de permanência equivalente ao valor
da sua contribuição previdenciária, até completar as exigências para a aposen-
tadoria compulsória.

A contribuiçao previdenciaria dos servidores nesta situação mostra-se
inconstitucional por ferir direito adquirido, afetando situação já fechada sob
normas anteriores, podendo afirmar-se o mesmo quanto aos subtetos.

I

1



SERVIDORES PÚBLICOS 353

13.7.9.6.2 Situação de quem já era aposentado

O g 3.' do art. 3.o da Emenda Constitucional 20/98 mantém, para os ser-

vidores aposentados, pensionistas, civis e militares, anistiados e ex-combaten-
tes, todos os direitos e garantias assegurados nos dispositivos constitucionais
vigentes na data da publicação daquela Emenda, determinando a aplicação a

tais situaçÕes do teto indicado no art.37 , XI. Os direitos de quem se encontra
nesta situação se consolidaram.

A EC +L/2003 não contém preceito similar. Tal previsão nem seria neces-
sária ante as garantias do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa
julgada, presentes no art. 5.o, XXXVI, da Constituição Federal.

um dos dispositivos da EC 4L/2003 que poderá repercutir na situaçã,o
de quem já, era aposentado antes de sua vigência situa-se na fixação de limites
máximos de remuneração, sobretudo nos Estados, Distrito Federal e MunicÍ-
pios - subtetos.l.{a esfera federal permanece como limite máximo o subsídio
mensal dos Ministros do STf já indicado na EC L9/98. Tais limites, na redação
da EC 4I/2003, alcançariam os proventos que já vinham sendo percebidos,
cumulativamente ou não.

Se aplicados aos que se aposentaram antes da publicaçã.o da EC 4L/2003,
tais limites mostram-se inconstitucionais, por ferirem o direito adquirido e o
ato jurídico perfeito, aletando situaçãto ját fechada sotr normas anteriores, que
não previam tais limites.

Quanto ao inativo que acumulaproventos, por ter exercido legalmente dois
cargos, empregos ou funçÕes, tais limites representam verdadeiro conf.sco e
lesão aos principios da boa-fé e segurança jurídica - o ordenamento possi-
bilitou e possibilita acumulação remunerada de alguns cargos, o que implica
mais trabalho, mais esforço, mais cansaço, não se podendo aplicar preceito de
modo a irnpedir o exercício de direito assegurado pela própria Constituição.

No tocante ao aposentado que recebe ou ()assû a. receber pensão, também
representa confisco, lesão à boa-fé, à segr;¡¿nr;a jurídica e a clireitos assegltra-
dos pela própria Constituição o corte total ou parcial seja do recebimento da
pensão, seja dos proventos Ce aposentado, sob justificativa de teto ou subte to.

Outro preceito da EC 4L/2003 que pode afetar a situação dos inativos diz
respeito à contribuiçã.o prnidenciária. A nova redação do art. 40 menciona a

contribuição dos inativos que também vem referida no art. 4"", caput, da cita-
da Emenda. O percentual da contribuiçáo e igual ao fixado paîa os servidores
efetivos em atlvidacle.

O parágrafo único do art. 4.o previu a incidôncia da contribuição previ-
clencrárja apenas sobre a parcela dos proventos que supere: I * cinquenta por
cento dc lirnite rnáximc dos benefícios do regime gerai cla Frevidência, para
lnaijvos dos Estactros, Ðisr-ri,ta Federal e N¡Iunicípios; Il -- sessenta por cento do
rnesrno trimite para os inativos da lJnião. C limite máxirno dos benelïcios do
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regime geral Ca Previdência foi fixado. petro art. 5." Ca citada Emenda, em R$
2.4ût,û0 (dois rnil e quatrocentos reais), devendo ser reajustado de fcrma a

preservar seu valor, alualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios
do regime geral.

Porérn, no julgamenro das ADin 3.105-8 e 3.LZB-T (Dau e DJt) de
27.A8.20t4), a STF decidiu pela inconstitucionalidade das expressÕes "cin-
quenl-a por cento" e "sessenta por cento", contidas nos incisos I e II d.o parâ-
grafo único do art. 4.o daEC 4I/2003, aplicando-se entãCI à hipótese o Ë 18 do
art.40 da Constituição Federal. Ou seja, a contribuição previdenciária incidirá
sobre a parcela dos provenl,os que superem o iimite máximo fixado païa os
benefícios do regime geral da previdência social. Corn tai decisão, ficou eieva-
da a importância além da qual recai a contribuição previden ctitria dos inativos
e pensionistas.

No caso de portador de doenÇa incapacitante, a contribuição previden-
ciaria incidirá apenas sobre as parcelas de proventos de aposentadoria e de
pensão que superem o dobro do iimite máximo para os beneficios do regime
geral de previdência (S Zt do art. 40, acrescenrado pela EC 4T/Z0AÐ.

A contribuição dos inøtivos é eivada de inconstitucionalidade, sobretudo
por ferir direito adquirido, afetando situação jáfechada sob normas anteriores,
que não previam tal contribuiçao. No entanto, o STI no juigamento das ADIn
3.105-8 e 3.128-7 (DOU de 27.08.2004), îão viu inconstitucionalidade na
contribuição dos inativos.

Quanto à revisão dos proventos ð,e queffr ja erainativo em 3l .12.2003, será
efetuada na mesma proporção e data da revisão dos vencimentos dos ativos,
sendo-lhes aplicados quaisquer benefícios concedidos a estes, inclusive por
força de transformação ou reclassificação do cargo em que se deu a aposenta-
doria (art. 7 .o da EC 4L/20AÐ.

13.7.9.6.3 Situação de quem tenha ingressada em cargo efetiva
até a data da publicação da Emenda 20/98

Note-se, de início, eu€, segundo o art. 4.o da Emenda Constitucional
20/98, o tempo de serviço considerado pela legislação vigenre para efeito de
aposentadoria, cumprido até que a lei disci"piine a matéri4 será contado como
tempo de contribuição.

Observe-se, ainda, eu€ aEC20/98 continha regras de transição que foram
alteradas pela EC 4L/2003, o que pode suscitar questionamentos, pois tais
normas dízem respeito a situaçÕes referenciadas a um deterrninado momento,
não podendo ser afetadas retroativamente.

As regras de transição foram aiteradas novamente pela EC 47/2005, com
efeitos retroativos a 1.".01 .20A4. Assim, aos servidores nesta situação o art. 3.o
da EC 47/2A05 propicia as seguintes opçoes:

i

I
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a) aposentadoria pelas normas do art. 40 da CF;

b) aposentadoria pelas regras do art. 2." daEC 4L/2003;
c) aposentadoria nos moldes do art.6Î da EC 4L/20A3;

d) aposentadoria pelas regras do art. 3.o da EC 47/2005.

Quanto às normas do art. 40,vëm mencionadas no item L3.7.9.1", supra.

O art. 2.o da Emenda Constitucional 4I/20A3 prevê aposentadoria volun-
târía comproventos calculados de acordo com o art.40, gg 3.o e 17 (na nova
redação), ou seja, com proventos calculados pela média das remuneraçÕes uti-
lizadas como base para as contribuiçÕes previdenciárias. Para tanto o servidor
deve atender aos seguintes requisitos, cumulativamente:

I - 53 anos de idade, se homem, e 48 anos de idade, se mulher;

II - cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se darâ a aposenta-
doria;

III - tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: a) 35 anos, se

homem, e 30 anos, se mulher; e b) um período adicional de contribuição equi-
valente a20o/o do tempo que, na data da publicação da Emenda, faltariapara
atingir o limite de tempo constante da a'línea anterior.

Note-se o tratamento confuso e obscuro dado pela Emenda a esta situa-
ção de transição.

A EC 4L/2AA3 aboliu a possibilidade conferida a estes mesmos servidores,
pelo ê l.o do art. 8.o da EC 20/98, da aposentadoria com proventos proporcionais
ao tempo de contribuição, atendidas as condiçÕes que fixava.

As regras de transição constantes do referido art. 2.o e seus parágrafos
e incisos aplicarn-se aos magistrados, aos membros do Mínist¿río Publico e de

kibunais de Contas. Sendo homens, o tempo de serviço prestado ate a data da
publicação da Emenda será contado com acréscimo de \7o/o (g 3." do art.2.o
da EC 4L/2003).

O professor, servidor da trJnião, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, inclusive respecti.vas autarquias e fundaçÕes, que, ate a data da
publicação da Emenda 20/98, tenha ingressado regularmente sm cargo $etívo
de magisterio e que opte por aposentar-se na forma do caput do art" 2.o (apo-
sentadoria voluntária com proventos de acordo com o regime novo do art"
40, gg 3.o e 17),terá o tempo de serviço exercid.o até a pubtricação da Emenda
70/98 contado com acráscimo Ce 17o/a, se homern, e 20ok, se rnulher, desde
que se aposente exclusivamente com tempo de efetivo exercício das funçÕes
de magistério.

Os servidores ocupantes de cargo efetivo que se inciuírern na situação
referiCa, inclusive magistrados, integrantes do Ministério Publico e dos Tri-
bunais de Contas, terão os pror/entos reduzidos para cada ana antecipaeio,
em relação aos iimítes de idade constantes do art. '10, g l"u, 1ll, na seguinte
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proporÇão: I - 3"5o/o (três e meio por cento),para qltem atender às conrjiÇÕes
acima at-e3I.12.20t5; ii - 5% (cincc por cento) ,para quem atender às mesmas
condiçoes a partir de 1"o.01.2006.

Os servidores que estejam nas condiçÕes indicadas no art. 2.o e que, após
completarem as exigências para aposentadoria, permaneçam em uliuidud.,
[arãojus a abono de permanência equivalente ao valor da contribuição pre-
videnciária ate completarem as exigências para aposentadoria compulsóriã (S
5.o do art. 2.o da EC 4I/2003).

As regras do art. 6." daEC +L/2003 são expostas no item 13.7.9.6.4,a\ínea
c, infra.

Segundo o art" 3.o da EC 47/2005, o servidor que tenha ingressado no
serviço público at"e 16.12.f998 poderá aposentar-se com proventos integrais,
desde que preencha cumulativamente as seguintes condiçÕes: I - 35 anãs de
contribuição, se homem, e 30, se mulher; II - 25 anos de efetivo exercício no
serviço público, 15 anos de carreim e 5 anos no cargo em que se der a aposen-
tadoria; III - idade mínima resultante da reduÇão, relativamente aos limites do
art. 40, g 1.", III, a, da CF (60 anos, se hornem, e 55 anos, se mulher), de um
ano de idade para cada ano de contribuição que exceder a condição prevista
no supracitado inciso I.

Por força do art. 3Î, parátgrafo único, da EC 47/2005 (que remete ao art.
7 "" daEC 4L/2A03), os proyentos dos servidores aposentados pelas regras des-
te artigo serão revistos na mesma proporção e data, sempre que se modiflcar
a remuneraçã,o dos ativos, sendo-Ihes também estendidos, e aos pensionis-
tas respectivos, as vantagens concedidas aos ativos, inclusive decorrentes de
transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposen-
tadoria ou que serviu de referênciapara a pensão.

13.7.9.6.4 Situação de quem tenha ingressado em cargo efetivo
até a data da publicaÇão da Emenda 4t /2A03

Ao servidor que ingressou em cargo efetivo ate 3L.I2.2003, o art. 6.o da
Emenda Constitucional 4L, de 19.1,2.2003, publicada em 3I.12.2003, oferece
três possibilidades:

a) aposentadoria conforme o art. 40,naredação dada pela EC 4L/20t3;
b) aposentadoria nos moldes do ayt-. 2.o, incisos e paragrafos, da EC

4L/2003;

c) aposentadoria com proventos integrais, correspondentes à totalidade
da remuneração no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, observad,as
as reduçÕes de cinco anos, em idade e tempo de contribuição, parao profes-
sor de educação infantil, do ensino fundamental e médio, quando o sãrvidor
preencher, cumulativamente, as seguintes condições: I - 60 (sessenta) anos, se
homem, e 55 (cinquenta e cinco) anos, se mulher; II - 35 (trinta e cinco) anos

.a
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de contribuição, se homem, e 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher;
III - 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público; IV - 10 (dez)

anos de carreira e 5 (cinco) anos de efetivo exercício no cargo em que se der

a aposentadoria.

Neste caso, os proventos da aposentadoria serão revistos na mesma pro-
porção e data dos servidores em atividade, observado o limite indicado no art.

37,}'I, sendo estendidas aos aposentados e pensionistas quaisquer vantagens

posteriormente concedidas aos ativos, inclusive em decorrência de transfor-
mação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria
ou que serviu de referência para a pensão. Estas regras resultam da aplicação,

aos servidores nesta situação, do disposto no art.7." da EC 4L/2003, segundo
prevê o art. 2." daEC 47/2005, a qual revogou o parágralo único do art. 6." da

EC 4L/2003, retroativamente a 01.01.2004.

Os servidores, nesta situação, que optarem peia aposentadoria nos mol-
des do art . 40 da Constituição Federal ou do arÍ. 2Î da EC 4L/2003, farã,ojus a

um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previden-
ciárta até completarem as exigências para aposentadoria compulsória (art. 40,
g 19, da CF e art. 2.", g 5.", daEC 4l/2003).

A Emenda Constitucional 70, de 29.03.2012, fixou outra regra de tran-
sição, incidindo sobre a aposentadoria por invaLidez permanente, incluindo
situações já formadas. Referida Emenda Constitucional acrescentou, à Emen-
da 4l/2003, o art. 6.o-A e respectivo parágrafo único, com o teor o seguinte:

o servidor que tenha ingressado no serviço público até a data da EC 4L/2003
e que tenha se aposentado ou venha a se aposentar por invalidez permanente

Ørt.40, g 1.", I, da CFl1988), tem direito aos proventos calculados com base

na remuneração do cargo efetivo em que se der a aposentadoria; nos termos
do referido parâgrafo único, aplica-se ao valor desses proventos o disposto no

art.7 .o daEC 4l/2003, observando-se igual critério de revisão às pensÕes deri-
vadas dos proventos desses servidores; desse modo, proventos e pensÕes serão

revistos na mesma proporção e data, sempre que se modificar a remuneração

dos servidores em atividade. O art. 2." da EC 70/20L2 determlna a revisão

das aposentadorias e pensões atinentes, concedidas a partir de 01.01".2004,
no prazo de 180 dias da sua vigência, com efeitos financeiros a partir da sua

vigência.

I 3.7,9.7 Pensões

A previdência do servidor ocupante de cargo efetivo inclui tarnbém as

pensões, ou seja, a remuneraçã,o paga a Cependentes do servidor que faleceu

em atividade ou aposentado (por exempio, cônjuge, filhos, pais).

Na reclação original åa Constituição rle 1988, I 5." do art" 40, a pensão

por morte correspondia à totalidade clos vencjmenlos ou proventos do servi-

cior [alecido, com revisoes iguais aos servtd.ores atrvos.
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Segunelo a FC 20198, g 7.o do a.rt. 4A, a pensâc pcr ïncrte era igual ao
vaior dos proventos do servidor {alecido ou iguai *o .,uio, dos provenros a que
tetia direito o servidor em atividade na data do seu falecimenio,.o* base na
remuneração do cargo efetivo.

A EC 4L/20A3 prerzê novo modo de fixar o valor da pensão por morte,
na forma da lei. At¿ o limite máximo dos benefrcios do regim. g"rál da previ-
dência, a pensão será igual à totalidade dos prorzentos do iervidãr faleciäo, se
aposentado; ou iguai à remuneração do servidor no cargo efetivo, se estava em
atividade ao falecer. Se os referidos proventos ou remunèração ultrapassarem o
citado iimite máximo, será acrescentado ao valor correspondente a este iimite
(R$ 2.400,00, segundo a EC 4I/2003) setenta por cenro da parcela excedenre.
Quer åizer neste último caso será efetuada uma redução de 30'/o (trinta por
cento)sobre aparcela dos referidos proventos ou remuneraçãoque excedár o
citado iimite máximo.

^É 
assegurado o_ reajustamento da pensão para preservar-lhe o valor real,

conforme critérios frxados em lei.
Se a sewidor falecid,o tiver completado todos os requisitos para se aposentar

até a dato' daEC 41/2003, a pensão de seus dependenies obrervará os critérios
da legislação então vigente, tanto para a concessão quanto para ovaior (totali-
dade). l\este caso, a revisão das pénsoes se efetuarát,ã" *odo igual à dos servi-
dores ativos, inclusive no tocante às vantagens decorrentes dã transform ação
ou reclassificação do cargo ocupado pelo servidor falecido (art. 3.", g z.o, e art.
7 ." da EC 4L/20A3) .

No caso de pensionistas que ja recebiam talbeneficio antes d"e 31.12.2003, o
art. 7." da EC 4I/2003 assegura a revisão na mesma proporção e data em que
se modifica]f a remuneração dos servidores ativos, inclusive quanto a benefi-
cios decorrentes de transformação ou reclassificação do cargã que serviu de
referência para a pensão.

lJm ponto controvertido da EC 4L/2003 é a contribuiçøo previdenciaria
incidente sobre pensoes ja concedidas antes da data da pubiic u[ao da Emen-
du (3lJZ2003). Tal contribuição é prevista no texto aiual do art. 40, caput,
da CF e no art. 4." da referida Emenda, que fixa percentual idêntico ao dos
servidores titulares de cargo efetivo. Não se distingue entre atuais e futuros
pensionistas. O parágrafo único do art. 4." da EC 4L/2003 previu a incidência
da contribuição apenas sobre aparcela das pensões que supere: I - cinquenta
por cento do limite máximo dos benefícios do regime geial da previd"ência,
para os pensionistas dos Estados, Distrito Federal e Municípios; II - sessenta
por cento deste limite para os pensionistas da União

Porém, no julgamenro das ADIn 3.I05-g e 3.L28-T (Dau e DJ.[J d,e
27.O8'2004), o STF considerou inconstitucionais as expressões "cinquenta
por cento" e "sessenta por cento", contidas nos incs. I e Il do paragrafoïnico
do art. 4." daEC 4r/2003, aplicando-se, enrão, à hipótese o $ is ¿o art.40 da

I
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CF Ou seja, a contribuição previdenciária incidirá sobre as parcelas das pen-

sÕes que superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime

geral da prwidência social. Com tal decisão, o STF não viu inconstitucionali-

áad.e na õontribuição de quem ja erapensionista em 3I.12.2003, mas elevou a

importância acima da qual incide.

No caso de pensão decorrente de falecimento de servidor portador de

doença incapacitànte, na forma da lei, a contribuição previdenciatia incidirá

apenas sobre a parcela que supere o dobro do limite máximo fixado para os

benefícios do regime geral da previdência social (CE art.40, g 21, acrescenta-

do pela EC 47 /2005) .

Mostra-se de constitucionalidade duvidosa a contribuição previdenciâtia

dos pensionistas e de evidente inconstitucionalidade a contribuição incidente

sobrè pensÕes concedid as atê. 3L.L2.2003, por afetarem situação já fechada; no

caso dì quem já era pensionista nesta data,lesa também o direito adquirido,

u r.gttuttça jurídica e os direitos assegurados pelo art.3.", g 3.", da EC 20/98,

em dissonância tarnbém com o art. 3." da próprtaEc 4I/2003.

1 3.7.1 0 Deveres

Os estatutos listam condutas e proibiçÕes a serem observadas pelos ser-

vid.ores, configurando, umas e outras, os seus deveres como dois lados da

mesma moeda. Por exemplo: a proibição de proceder de forma desidiosa equi-

vale ao dever de exercer com zelo as atribuiçÕes do cargo. Por isso, podem ser

englobados sob a rubrica "deveres" os que os estatutos assim intitulam e os

que os estatutos arrolam como proibiçoes.

Cs deveres mencionados a seguir nao abarcam todos aqueles indicados

nos estatutos, pois a atenção se voltará aos mais genéricos e Comuns.

a) Desernpenhar as atribuiçoes do cargo oufunçao - O servidor tem obriga-

ção de desincumbir-se das atribuiçÕes do seu cargo ou função. À primeira vista

este clever não difere daquele que vige para oLltros assalariados; entretanto, o

cara1er público das atividades do servidor impÕe deveres mais amplos, com o

objetivo cle garantir a coniinuidade dos servíços e o atendimento do interes-

se púbrlico. I\o Estatuto federal vinculam-se a esse dever os seguintes: exer-

..i.orn zelo e dedicação as atribuiçÕes do cargo; ser assíduo e pontual; não

ausentaï-se do serviço durante o expecliente sem prévia autoriTação; não pro-

cecler de forma desidiosa; não exercer quaisquer atividades que sejam incom-

patíveis como o exercício do cârgo ou função e com o horário de trabalho; não

participar d"a gerâacia ou da adrninistração de empresa privada, de sociedade

civitr ou exercer o comercio, exceto como acionista, cotista ou comanditario.

Y¡) Ðevry de honestidade ow prabidsåe * TrnpÕe-se ao servirlor coTn rigor

especia.l, e seu desrespeito e objeto ate de sanÇÕes criminais em- caso de con-

cussão (servidor exige, ind.evidamente, d.e out¡'exn u'frla vantagentJ, corri:p-
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çãc (sen¡iCor aceita vantagem q'*e the ó cferecida) e ÊráÊco d,e influêrrcia.
Cometem {alta grave ûs servidores que aceitam propinas para fazer ou cieíxar
de^faze.r algo reiacionado a suas atribuiçoes, os servidores que vendem sua
influência. que se apropriam de recursos públicos" NIo Estatuto federal são
mencionados corno deveres e proibiçÕes, entre outros, os seguintes: dever de
manter conduta compatírzel com a moralidade administrativa; proibições de:
retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, qualquer documento
ou objeto da repartição; valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de
outrem, em detrimento da dignidade da função pública; atuar como procura-
dor ou intermediáno junto a repartiçoes públicas, salvo o caso de beneficios
previdenciários e assistenciais de parentes até segundo grau, de cônjuge ou
companheiro; receber propina, comissão, presente ou vantagem de qrrulqrr.,
espécie, em razão de suas atribuiçÕes.

O empenho em combater a improbidade administrativa revela-se, prin-
cipalmente, pela atenção que lhe reserva a Constituição Federal. Confårme
o art. 37, g 4.o, os atos de irnprobidade importarão a suspensão dos direitos
polÍticos, a perda da função pública, a indisponibiiidade dõs bens e o ressarci-
mento ao erário, na forma prevista em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.
Esse dispositivo teve seus aspectos materiais, processuais e sancionadores dis-
ciplinados na Lei 8.429, de 02.06.1992, que indica um rol de condutas carac-
terizadas como atos de improbidade administrativa.

c) Lealdade ou fidelidade - É dificil determinar o conreúdo e alcance exa-
tos desse dever, habitualmente rnencionado na doutrina e nos estatutos. É
certo que não se reveste de conotação subjetiva ou político-partidária. O Esta-
tuto federal inclui entre os deveres a lealdade corn as instituições a que servir
e proÍbe a aceiÍação de emprego, comissão ou pensão de Estado estrangeiro.
Outros estatutos vedam, ao servidor, referir-se depreciativamente, em infor-
mação, parecer ou despacho, ou pela imprensa ou qualquer meio de divulga-
ção, às autoridades constituídas e aos atos da Administração.

d) Dever de obediência - Resulta principalmente da estrutura hierarqui-
zada da Administração. Consiste na obrigação de acatar e cumprir ordens em
matéria de serviço, emanadas de superior hierárquico, sob forma legal. As
ordens podem advir de prescriçÕes gerais, contidas em circulares, instruçÕes,
ordens internas, ou de prescrições de alcance individual.

Em geral, os estatutos excepcionam desse dever as ordens manifestamente
ilegais, por exemplo: Estatuto federal, arL. 116, IV Alguns estatutos determi-
nam que o servidor, ao desobedecer, represente, por escrito, quando a ordem
for manifestamente ilegal. A ressalva apresenta-se problemáiica sob alguns
aspectos: o servidor com pouca informação jurídica nem sempre identifica a
ordem manifestamente ilegal; o que pode ser manifestamente ilegal para uns,
não o serápara outros; muitos servidores têm medo de se opor à chefia. l
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e) Dever de sigilo profissional - Acarreta para o servidor a imposição de

manter segredo a respeito de assuntos funcionais de que teve ciência no exer-

cício de suas atribuiçÕes. O desatendimento desse dever pode resultar em
perda do cargo. Também se reveste de difrculdade o alcance desse dever: em
primeiro lugar, em vista do princÍpio da publicidade que norteia as atividades
da Administração (art.37); em segundo lugar, ante o direito, reconhecido ao

cidadão, de obter informaçÕes dos órgãos públicos (CE art. 5.o, XXXIII); neste

caso, o inciso excepciona aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança

da sociedade e do Estado, d.e yegra em pequeno número. No entanto, nem
sempre é fácil avaliar o que deve ser mantido sob sigilo e o que pode ser objeto
do direito à informação.

Ð Assiduidade - Ligado ao adequado desempenho das atribuiçoes do car-

go, significa a imposição, ao servidor, de comparecimento ao local de trabalho,
nos dias e horários determinados. Em geral, inclui-se no dever de assiduidade
o de pontualidade. Nem sempre é diário o comparecimento à sede do trabalho,
havendo jornadas de L2 x 36 horas, regimes de plantão em hospitais e outros
órgãos. Os estatutos preveem sanções por descumprimento desse dever, por
exempio, pela frgura do abandono de cargo, pela inassiduidade (faltas inter-
poladas); os atrasos e saídas antecipadas, até certo limite de tempo, acarretam
descontos nos vencimentos, sendo computados como faltas se ultrapassarem
o limite.

g) urbanidade - Signifrc a tratalr com educação e respeito os colegas de tra-
balho e o pirblico em geral. NIo local de trabalho, torna-se necessário manter
ambiente adequado à realização das atividades, para que não sejam interrom-
pidas ou dificultadas por exasperaçÕes emocionais, grosserias, ofensas verbais

ou físicas.

13.8 Responsabilidade dos servidores

O descumprimento de deveres e a inobservância de proibiçÕes acarretam

consequências para o agente público; esse tema é estudado sob o nome de

responsabiliclade dos servidores.

Se a conduta inadequada afeta a ordem interna dos serviços e vem carac-

Lerízada somente como infração ou iiícito administrativo, cogita-se, então, da

responsabilidade adrnj.nistrativa, que poderát levar o agente a sofrer sanção

administrativa. Essa tesponsabilidade e apwada no ârnbito da Administraçã.o,
mediante processo adrninistrativo e a possível sanÇão é aplicada também nessa

esfera.

Se o agente, por ação ou omissão, dolosa or-l culposa, causou d"ano à Acimi-
nistração , ðevera repará-lo, sendo responsabilizado civilmente. A apuração da

responsabiiidade civil poderater iníclo e término no âmbito aelr¡jnisirativo ou

ter início nesse ârnbito e ser objeto, depois, de ação peranLe o Jucliciário.
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Se a conduta inadequada do agente afet.a, de modo imediato, a sociedade
e vem caracterizada peio ordenamento como crime funcional, o servidor será
responsabilizado criminalmente, podendo sofrer sanções penais. A responsa-
bilidade criminal do servidor é apurad"a mediante processo penal, nos årp..-
tivos juízos.

É possível que a mesma conduta configure infração ardminist rativa, acay-
rete dano à Administração e seja tipificada *-o crime. Neste caso, o servidor
arcarâ com as consequências da responsabilidade administrativa, civil e crimi-
nal, pois as três têm fundamento e naúJreza diversos. O mesmo se aplica na
ocorrência de duas modalidades de infração.

Em virtude do princípio da indisponibilidade do inreresse público, os
ocupantes de cargos ou funçoes de chefia e direção têm o dever de tomar as
providências para apurar a responsabilidade de servidores, assim que dverem
ciência de atos_ou fatos que possam importar infraçÕes; o art.320 do Código
Penal abriga a figura-penal correspondente ao descumprimento desse dever. o
mesmo princípio informa um dever geral, previsto nos estatutos, de represen-
tar contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder, praticados por agente, de
qualquer grau hierárquico (por exemplo, uri. tl6, kII, do Estatuto federal).
Evidente que esses deveres nem sempre se cumprem na medida desejável, em
especial no caso de subordinado representur.orrtru abuso de poder ou ilegali-
dade de superior hierárquico, por temor de represálias.

I 3.8.1 Responsabilidade criminal

-A 
responsøb¡lidade criminal do servidor diz respeito às consequências de

condutas tipificadas pelo ordenamento como crimes relacionados ao exercÍcio
de cargo, função ou emprego público, daí o nome de crimes funcionais. O
Código Penal indica tais conduiur, nos arrs. 312 a 326 e 35g-Aa 359-H, esres
últimos constantes do Capítulo I! intitulado "Dos crimes contra as finan-
ças públicas", acrescentado pela Lei 10.028, de 19.10.2000. Atém disso, leis
federais específicas preveem ouftas cond,utas de servidores qualificadas como
crime' Assim, por €xemplo, a Lei 4.898 /65 arrola condutas qualificadas como
abuso de autoridade; aLei8.666/93 menciona condutas de ug"ni., ern matéria
de licitação e contratos qualificadas como crimes.

Para efeitos penais considera-se servidor público quem, embora transi-
toriamente ou sem remuneração,_exerce cargo, função ã., .-p.ego público,
inclusive em entidade "paraestatal"; equiparã-se a funcionario'p,iËtiËo qu.*
trabalha para empresa prestadora d" sltuiço contratada ou convenia da para
a execução de atividade típica da Adminisrração pública (codigo penal, arr.
327 e g 1.", esre com a redaçãoda Lei g.g13, de 14.07.2000). se o réu ocupar
cargo em comissão ou função de direção ou assessoramento de orgãoda ndmi-
nistração direta, sociedade de economia mista, empresa pública"ou fundação
pública, apena será acrescida de um terço (codigo penal, art.32T,g 2.").

.¡
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Os agentes políticos podern incidir em crimes de responsabilidade, objeto

de legislação específrca: Lei I .079/50 (impeachment) - Chefes do Executivo
federal e estadual, Ministros de Estado, Ministros do STE Procurador-Geral

da República, Secretários de Estado; Dec.-lei 20L/67 - Prefeitos e vereadores.

A apuração da responsabilidade criminal se efetua mediante instaura-

ção, pelo Ministério Público, de ação penal. Nos crimes de responsabilidade

de agentes políticos, as leis especÍficas estabelecem o respectivo processo ea
competênciaparajulgar. Muitas vezes, o conhecimento de fatos ou atos tipifi-
cados como crimes funcionais ou de responsabilidade advém de sindicância,

processo administrativo ou relatório de Comissão Parlamentar de Inquérito,
devendo ser remetidos ao Ministério Público.

A sentença da ação penal, transitada em julgado, poderá repercutir na

esfera da responsabilidade administrativa e civil do servidor.

1 3.8.2 Respons abilidade civil

Se for responsabilizado civiimente, o servidor deverâ reparar dano que,

por ação ou omissão, dolosa ou culposa, tenha causad.o à Administração. O

dano pode originar-se de conduta ou omissão que lese diretamente o patrimô-
nio público (por exemplo, equipamentos e materiais perdidos, deteriorados ou

quebrados) ou redundem em prejuízo a terceiros, pago pelos cofres públicos.

Para que o servidor possa ser responsabtltzado e obrigado a pagar o pre-
juízo, é necessário comprovar seu dolo (teve intenção de lesar ou assumiu

esse risco) ou sua culpa (imprudência, negligência ou imperÍcia). Para isso, a

Administração é obrigada a tomar as medidas legais pertinentes, não podend"o,

a priori, inocentar o servidor. De regra, efetua-se a apuração adrninistrativa
por meio de sindicância e, se for o caso, de processo administrativo. Se for
verificado dolo ou culpa, a Administração poderá consultar o servidor a fim
de obter o pagamento, por desconto em folha ou forma diversa. Na ausência

de concordância, a Administração deve ingressar no juízo civil para obter o
ressarcimento. Se a Administração visa obter ressarcimento de inclenização
que pagou a particulares, em virtude de dano causado pelo agente , trata-se de

ação regressiva, como prevê a Constituição Federal, art-.37, g 6.o, parte final.

Também incide em responsabilização civil todo aquele qlte, exercendo,

mesrno tranSitoriamente ou Sem remuneração, mandato, Cargo, emprego ou

função em qualquer érgão, ente ou poder estatal, praticar ato de improbidade
administ rativa. Tais atos estão descritos na Lei 8.429, de 02"06.I9q2, arts. 9." a
l-1" A cCImprovação das condutas acarreta corlsequências administrativas, ci'¿is

e penais. Sob o aspecto civil, poderá ser decretaclo, pelo juiz civii, o sequestro

cte bens. e tambem o btroqueio de bens, contas bancárias e apiicaçi:es finan-
ceiras mantidas no exf.erior" A sentença que juilgar procedente a ação civitr de

rcparaçãa cle d,ano, ou decretar a perda dos bens havidos ilegalmente, determi-
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nara o pagamento do dano ou. a reversão dos bens ern favor da Adniinistracão
prejudicada (arrs. Ió. g l.o, I7 e 1B).

I 3.8.3 Respons abilidade administrativa

A resp onsabilídade administr ativ a expressa as consequ ências acarr etadas
ao servidor pelo descumprimento dos deveres e inobsen ância das proibiçÕes,
de caráter funcional, estabelecidas nos estatutos ou em outras leis. Esse des-
cumprimento, por ação ou omissão, recebe diversos nomes: falta funcional,
infração disciplinar, infração funcional, infração administrativa, ilícito admi-
nistrativo' As duas úitimas expressÕes não propiciam, por si, a ideia de infra-
ção cometida por servidor, no exercício de suas atribuiçÕes: também são iií-
citos administrativos ou infrações administrativas condutas de particulares,
sujeitas a sançÕes administrativas - por exemplo: desatendimento de normas
e medidas decorrentes do poder de políci a, ma execução de contrato admi-
nistrativo. Melhor parecem as expressões falta funcional, infração disciplinar,
infração funcional.

Es_sa responsabilidøde ê. apurada no âmbito da própria Administração e
apenada com sanções de natureza administratíva, dônominadas sançöes dis-
ciplinares, impostas por autoridade administrativa. Se a conduta do servidor
enquadrar-se também em tipos penais e causar d,ano à Administração, gera
responsabilização criminal e civil.

I 3.8.3.'l Responsabilidade fiscal

A Lei Complementar 101, de 04.05.2000, com alteraçÕes posteriores,
estabelece normas de finanças públicas voltadas à responsabilidud. ru gestão
fiscal' Visa alcançar o equilíbrio das contas públicas ãa Uniao, Estado{ Dis-
trito Federal, Municípios e seus respectivos poderes e entes. Reierida lei com-
plementar determina a ação planejada . trur,rpurente em matéria de finanças
públicas, de modo que se previnam riscos . rì .orrijam desvios, mediantã o
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e sejam obede-
cidos limites e condições quanto a renúncia de receita,-geração ãe despesas
com pessoal, com seguridade social, com operações de irédito etc. Essa lei
complementar diz respeito precipuamente ao direito financeiro, com algumas
decorrências no direito administrativo.

A infração aos seus preceitos pode acarcetar processo por crime d.e res-
ponsabilidade (Lei 1.079, de 10.04.r950, e Dec.-lei 2ar, de27.a2.L967, co",_
alterações posteriores, inclusive da Lei 10.028, de 19.10.2000), processo por
crime comum, contra as finanças públicas (COdigo Penal, arts.359-A a359-H,
acrescentados pela Lei L0.028/2000), e também processo por infração admi-
nistrativa, nos termos do art. 5." eparagrafos da mesma Lei 10.02g12000.

Segundo o referido art. 5.o , constitui infrøçao administratiya contra as leis de
finanças publicas: I - deixar de divulgar ou de enviar ao Poder Legislativo e ao
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Tiibunal de Contas o relatório de gestão fiscal, nos prazos e condiçÕes fixados;

II - propor lei de diretrizes orçamentárias anual que não contenha as metas

fiscais na forma da lei; III - deixar de expedir ato determinando limitação de

empenho e movimentação financeira, nos casos e condições fi.xados em lei; IV -
deixar de ordenar ou de promover, na forma dalei, a execução de medidapara a

redução da despesa com pessoal. A infração e processada e julgada pelo Tiibunal
de Contas competente para a frscaltzação, sendo punida com multa de 30olo dos

vencimentos anuais do agente causador, a ser paga por este.

13.9 Foder disciplinar

Sob o ângulo da Administração, a ciência de atos, fatos, condutas, omis-

sÕes, irregularidades suscetíveis de confi.gurar infração disciplinar desencadeia

o exercício do poder disciplinar (ver Capítulo 6, item 6.9). O poder disciplinar
é atribuído à autoridade administrativa com o objetivo de apurar e punir faltas

funcionais, condutas contrarías à realização normal das atividades do órgão,

irregularidades de diversos tj.pos.

hlão deve ser confundido o poder disciplinar com o poder penal do Esta-

do. Este é exercido pelo Poder Judiciario, norteado pelo processo penal: visa

à repressão de condutas qualificadas corno crimes e contravençÕes; portanto,
tem a finalidade precípua de preservar a ordem e a convivência na sociedade

como um todo. O poder disciplinar, por sua vez, é atividade administrativa,
regida pelo direito administrativo, segundo normas do processo administra-
tivo: visa à punição de condutas, qualificadas em estatutos ou demais leis,

como infrações funcj,onais; tem a finalidade de preservar, de modo imediato, a

ordem interna do serviço, para que as atividades do órgão possam ser realiza-

das sem perturbação e sem desvirtuamentos, dentro da legalidade e da lisura.

A diferença entre as duas atuaçoes possibilita sua concomitância ante a mesma

conduta do servidor, ensejando a irnposição conjunta de sanção disciplinar e

de sanção penal, sem que seja caracterizado o bís in idem.

O exercício do poder disciplinar apresenta-se, sobretudo, colno dever da

autoridade" Assim, o art. i43 do Estatuto dos servidores federais dispoe o

seguinie: "A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público
é obrigada a promover a sua apuraçao imediata, mediante sindicância ou pro-
cesso administrativo disciplinar, assegu rada ao acusado ampla defesa". Precei-

to semelhante encontna-se nos demais estatutos de servidores.

C exercício do poder discipiinar obedecã a norrnas e princípitts que for-

mam o chamado regime disc.iplínar.

'!3."!û Regirule dåscapíinar

As normas e prirecípios narteatLores dr: poder rSisciplinar Cecorrerc da

Cr:nstituição Federal, dos estatl-ltos de se rvidores, das leis orgânì.cas de catego-
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rias funcionais, cl.r:s princípios do direito administrativo, dc oricnlação;uiis-
prudencial, exercendo esta infiuência rnarcanLe na matéria"

Cs aspectos fundamentais do reglme disciplinar aplicam-se a outros âmbi-
tos, na ausência de disposiçoes especÍficas explícitas; por exempio: no exercí-
cio do poder clisciplinar relativo a condutas de alunos de faculdades públicas;
no exercício do- poder disciplinar do Judiciário sobre seus magistrãdos; no
exercício do poder discipiinar do Ministério Público sobre seus integranres.

De modo sucinto serão expostos, a seguir, os principais aspectos do regi-
me disciplinar.

I 3.'l 0.1 Competência legal

Os estatutos de servidores e leis orgânicas de categorias funcionais atri-
buem competências para apurar infraçÕes e para apiicar penas disciplinares;
d,esse modo, o poder disciplinar não pode r*.*"riido sem estar legalmente
atribuído.

'l 3.10.2 vinculação ao exercício do cargo, função ou emprego

_ O regime disciplinar visa a assegurar a respon sabllização dos agentes
públicos por faltas funcionais, isto é, infraçõ.r qrã resultam de inobservância
de deveres vinculados às atribuições do cargo, função ou emprego. Inerente
à repressão disciplinar é seu vÍncuio à função, tanto no tocante ao seu campo
'de aplicação (só pode atingir servidores) quanto à natureza do motivo quê a
provoca (falta funcional) e a natureza da sanção (pena disciplinar) (cf.;acques
Dembour, Droit administratiÍ,3. ed., Liège , LTTB, p. 252). o vínculo ao exer-
cício do cargo, função ou emprego norteia, por conseguiÍrte, a caracterizaçã,o
das infraçÕes passÍveis de sançoes disciplinaies.

I 3.1 0.3 Legalidade das infrações

As condutas consideradas infraçÕes devem estar legalmente previst as: é.

ilegal aper.ar servidores por atos ou fatos que não estejam caractirizados, na
lei, como infraçÕes funcionais. Essa caracierização ,. .f.t,ru nos estatutos e
leis orgânicas de categorias, principalmente.

l\o tocante a esse aspecto, surge a questão da tipicidade das infraçoes
disciplinares. Os estatutos utilizam, muitas vezes, fórmulas amplas . abeitur,
por exemplo, "procedimento irregular de natureza grave", "ino^bservância de
dever funcional". Daí se mencionar a caracterÍstica da "atipicidade" das infra-
çoes disciplinares, sobretudo no confronto com os ilícitos d.e nature za penal,
para os quais prevalece a tipicidade. Nessa linha, seria inaplicável ao âmbito
disciplinar o famoso brocardo do direito penal nullum crimàn sine lege.

Cabem algumas ressalvas a respeito da atipicidade das infraçÕes. Dois
argumentos aparecem amiú de parajustifrcar essa atipicidade ou a não aplica-
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çao do adAryío nullum crimen sinelege: a) dificuidade de catalogar com exatidão
todas as condutas que possam desatender deveres e proibiçoes funcionais; b)
discricionariedade do poder disciplinar.

a) Se a dificuldade de descrever, de modo rigoroso e perfeito, todas as pos-

síveis infrações leva alguns autores a justificar uma "atipicidade" em matéria
disciplinar, outros estudiosos mencionam o princípio do injusto típico (García

de Enterría e Tomás-Ramón Fernandez, Curso de derecho administrativo, v.2,
p. 165), a vigorar também nesse âmbito. Segundo Nieto, "a sufi.ciência da tipi-
ficação se concretiza na previsão razoável das consequências jurídicas da con-
duta; à vista da norma, o servidor há de saber que sua conduta constitui uma
infração e deve conhecer qual a resposta punitiva correspondente. (...) A des-

crição deve ser suficiente, dotada da maior precisão possível. (...) O mandado
de tipificação tem um alcance muito diferente no Direito Administrativo e no
Direito Penal. (...) 1..1ão vulnera a legalidade o emprego de fórmulas amplas,

sempre que sua concreção seja razoavelmente factível em virtude de critérios
lógicos, técnicos ou de experiência que permitam prever, com sufi.ciente segu-

rança, a condutavisada" (Derecho administrativo sancionador, Madri, L994, p.
lo?ì

Registrou-se nítida evolução no regime disciplinar, nas úitimas décadas,

para impedir que a "atipicidade" venha invocada para camuflar conotaçÕes

subjetivas no exercício do poder disciplinar. Um dos aspectos dessa evolução
encontra-se na crescente'Jurisdicionalização" dos processos disciplinares, que

significa, em síntese, o recon"hecimento, na esfera administrativa, de garantias
das posiçoes jurídicas dos indivíduos. E foi justamente no regime disciplinar
que o Judiciário pátrio mais se empenhou no tCIcante às garantias do agente

público ante o poder disciplinar da Administração. Ante esse contexto, ainda
que o operador do poder disciplinar se defronte com fórmulas vagas, inseridas
em estatuto ou lei orgânica, deve pautar seu juízo por parâmetros objetivos,
para enquadrar a conduta do agente em tais fórmulas, dentre os quais: vín-
culo corn a função, adequada quatrificaçã,o jurídica dos fatos, repercussão da

conduta na prestação do serviço, o conjunto clo comportamento funcional do
agente. Ðeve,se nctar, ainda, que estatlrtos n'lais recentes utilizam poucas fór-
mulas amplas, optando por remeter as sançÕes ao rol de deveres e proibiçoes e

expiicitar as condutas; nessa linha se situa o Estatuto federal, arts. 129 a L32.

ir) A respeilo da discrícíoructríedade ern geral, registra-se, no ffIofi]ento,
tendência universai de direcionar sua mani.festação, como jâ se disse. Não
mais é viávei invocar poderes livres ou zonas iivres a título de discricionarie-
clade. Um roi de princípios e exigências que integram o direito administrativo
contemporâneo d"enotarn aquele djrecionamento: rnoraiidade aclministrativa,
impessoalidade, publicidade, obrigaçãc de motivar, controle jurisdicionai dos

mol-ivos, priricípio da praporcionalidade, entre outros. S<¡a esf-ranho atual-
mente associar discricionariedade a poder disciplinar: primeiro, em virtude



368 DIREITO ADMIN ISTRATIVC MODERNO

dos elemenfos d-e ciirecionarnento da discricionaried,aCe, eln geral; em segun-
do lugar' porque o poder disciplin ar ha muito ternpo venr se exercendo sob
rnoldes processuais, justamente para impedir arbiirios e subjetivismos. Os
paradigmas processuais mostraffi-se incompatíveis com atuaçoes livres e des-
vinculadas de preceitos legais,.tanto q,r. ròb tais moldes se exerce a função
jurisdicional, para a garantia cabal dos direitos. Reflexo disso está nas garan-
tias previstas no art. 5.", LY e em toda a elaboração jurisprudencial pátiia, no
sentido de maiores garantias aos indiciados em pró..r*s discipiinares, tra-
zendo, por decorrência, restrição a margens livres que pudessem levar ao arbí-
trio' h4esnìo que persista uIn resquÍcio de discricionariedade na gradaçåo das
penas, a jurisprudência patrra e a estrangeíra vêm aplicando, nesse aspecto, o
princípio da proporcionaiidade, para que a gravidaãe da sanção corrãsponda
à gravidade da conduta.

13.10.4 Legalidade das sanções

- O adágio nullø poena síne lege vigora em matéria de sanções disciplinares,
daí ser vedada aplicação de pena não arrolada em texto legal, não podendo
ser "inverttada" modalidade punitiva. euer dizer, tarnbém, q"r. u sanção ha de
estar associada a uma infração, isto é, deve estar associada a uma conduta que
traduz descumprirnento de dever ou inobservância de proibição, de natureza
funcionai.

Nas hipóteses em que a sanção admitir dosagem, como na suspensão, já
está assente, no^ordenamento pátrio, a exigência de proporcionalidade entre
a gravidade da falta e a severidade da tunçáo, possibilitando-se ao Judiciárioverificar esse equilibrio e anular a decisão que åeixou de atendê-lo.

As sanções mais comuns elencadas nos estatutos são as seguintes:
a) advertên-cia ov ref)reensã,o - previstas para faltas leves, são aplicadas

por escrito; podem repercutir na avaliaçã,o de desempenho para fins de pro-
moção;

b) suspensão - significa o não exercício das atribuiçöes funcionais por
certo tempo, sem percepção de vencimentos;

c) demissão - consiste na perda do cargo ou função em virtude de infração
funcional grave; e a pena aplicada, po, ."I"*plo, nos casos de: abandono de
cargo, por faltas consecutivas por trinta on *ãir dias; inassiduidade habitual,
por faltas interpoladas, em geralsessenta por ano; corrupção; aplicação irregu-
lar de dinheiros públicos; acumulação ilågal de cargos, funcoås ou empregos
públicos. Alguns estatutos preveem a demissão a bei. do ser,rlço públicå , p-ara
algumas infraçÕes a que outros cominam a demissão;

d) cassaÇã,o de aposentadoría ou disponibilidade * é a extinção da aposen-
tadoria ou da disponibilidade, acarretando o retorno (reversaoj do servidor à
atividade,para que possa ser aplicada apenade demissão. Tal ocorre quando

I
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em atividade o servidor cometeu falta grave, verificada depois do ato de apo-

sentadoria ou disponibilidade.
Alguns estatutos preveem a perla de multa, remetendo a uma lei os casos

e a forma em que será aplicada.

1 3.1 0.5 Prescritibilidade

A possibilidade de aplicar sançÕes disciplinares não é perpétua; os esta-

tutos fixam prazos prescritivos para a aúJação disciplinar da Administraçã,o.
Em geral , para infrações puníveis com demissão e cassação de aposentadoria
ou disponibilidade , o prazo é de cinco anos; para infrações leves, dois anos.

Estatutos menos recentes fi.xam o início do curso do prazo na data em
que a autoridade tiver conhecimento do fato. Nos estatutos mais recentes ou
que tenham recebido alteração recente, o início do prazo prescricionai e frxa-
do na data do fato, sendo esta a tendência na materia. C curso da prescrição

interrompe-se com a abertura de sindicância ou a instauração do processo

disciplinar. Segundo o art. 202, caput, do Código Civil, só uma interrupÇão da

prescrição é admitida. Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-
-se às infrações disciplinares qualificadas também como crime.

A Constituição Federal, no art.37, g 5.", remete à lei a fixação de prazos
de prescrição para iiícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que

causem prejuízo ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento.

'l 
3.1 0.6 Motivação

Os atos referentes ao arquivamento de sindicância, à imposiçâo de pena
e à absolvição devem ser rnotivados, isto é, a autoridade competente deve

explicitar as razöes de fato e de direito que ievaram à decisão, com base nos
elementos dos autos.

13"11 Processo administrativo discipl!nar

13.t L1 iVoção e terminologia

Em essência, processo administratiyo disciplinar é. a sucessão ordenada de

atos destinados a averiguar arealtdade de faita cometida por servidor, a ponde-
rar as circunstâncias que nela concorreram e a apiicar as sançoes pertinentes.

No direito pátrio, durante muito tempo, usava-se a expressão "processo

administrativo" somente para clesignar o processo disciplinar, reduzindo-se o

gênero a uffìa c1e suas especies.

Nota-se confïsão no u,so dessa expressãc: por vez?s aparece corn sentido
amplo, para designar toCas as Êguras relativas à apuração da responsabiliciacle
irdministrativa do servidor, pCIl" exemptro, no TíLulo V clc Estatutc I'ederal; por
vez?s é r:sad.a corn sentido restrito, para indicar uma só figura, apiicada nos
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casos de faltas que possa:n aca'retar penas grâ\¡es ou demissão, o chanrado
p r o c e s s o admini s tr atív o di s ciplin ar p r ap r i am en t e dit o .

Também causa confusão o uso Cos terrnos inquérito administrativo,para
intitular o processo administrativo propriamente dito ou para designar â tin-
dicância" Tal expressão revçla-se impiopria, sobretudo por .uo.u-, analogia
indevida com o inquérito policial.

Outro motivo de imprecisão encontra-se no uso d.o vocábulo sindicância,
com dois sentidos: para denominar o meio de verificar fatos pouco defini-
dos e possÍvel autoria e para denominar o processo administråtivo discipli-
nar, que apura faltas leves suscetíveis de penas leves. Para clareza da materia,
melhor seria reservar o termo sindicânciã somente para o primeiro objetivo,
atribuindo-se o nome "processo disciplinar sumário'; parau ,.rpor6 abiiizaçao
por faltas leves.

13.t 1.2 Comissões proce.ssanfes

No ordenamento brasileiro, as sindicâncias e processos administrativos
disciplinares stricto sensu correm perante comissÕei, d.rro-inadas comissões
Processantøs ou comissões disciplinares, embora, no caso de sindicância, se
mencionem os termos comissao de sindicãncia. Em geral, a comissão é inte-
grada por três servidores; alguns estatutos exigem que os servidores sejam
efetivos ou estáveis.

Em cada nível administrativo, pode-se adotar o sistema de comissões per-
manentes ou o sistema de comissÕes indicadas caso a caso.

O sistema de comissões permanentes admite duas modalidades: comis-
sões permanentes para toda a Administração, havendo órgãos destinados
somente a tais atividades; ou comissões permanentes .- .ãdu órgão, mes-
clando-se, nesse caso, as atividades especificas com as atividades da-comissão
permanente, válidas somente para os casos disciplinares d,o respectivo órgão.
Tal sistemanã'o exclui a possibilidade de haver comissÕes especiãis para certos
casos, se assim decidir a autoridade competente.

As comissões não têm a função de dar a decisão final da sindicância ou do
processo administrativo disciplinar; apresentam-se, ao mesmo tempo, como
órgãos de instrução, de audiência e de assessoria à autoridade competente para
julgar.

Depois da instrução e, se for o caso, das alegações finais de defesa, a
comissão elabora relatório.

1 3.1 'l .3 Sindicância

Nos estatutos, em geral , aparecem duas modalidades de sindicância: a
sindicância preliminar a pracesso administrativo e a sindicôncia como ,rocessosumario.

"c



SERVIDORES PUBLICOS 371

A prímeir a mo dalidade car acteúza a peça preliminar e inform ativ a do pro-
cesso administrativo disciplinar, devendo ser instaurada quando os fatos não

estiverem definidos ou faltarem elementos indicativos da autoria. Configura

meio de apuração prévia, em relação ao processo administrativo disciplinar,

destinada a colher elementos informativos para instaurá-io ou não.

Nesta acepção, a sindicância não se instaura contra um servid.or: visa

apur:ar possíveis fatos irregulares e seu possível autor. Se o objetivo é apurar

fàrc relativo a determinado servidor ou determinados servidores, cabem as

garantias do contraditório e ampla defesa, previstas na Constituição Fed.eral,

art. 5.o, LV

Em geral, observa as seguintes fases: instauração, instrução, relatÓrio.

Dessa sindicância pode resultar o seguinte: o arquivamento do caso, por ine-

xistência de infração, de irregularidade, ausência de autoria; ou instauração de

processo disciplinatr, ante a caÍacterização do fato como infração e a identifi-
caçáo do possível autor.

A segundø modalídøde e a sindicância de carater processual, pois se desti-

ra a apurar a responsabilidade de servidor identifrcado, por falta leve, poden-

do resultat em aplicação de pena. Tiata-se, na verdade, de um processo ad,mi-

nistrativo disciplinar sumário. Os estatutos em geral destinam a sindicância

para fatos suscetíveis de penas de advertência, repreensão, suspensãa ate trinta
dias, fixando prazo curto païaseu término, com possibilidade de prorrogação.

Nesta modalidade, o contraditório e a ampla defesa hao de ser assegurados,

ainda que surnário o processo, pois existe acusado. Segue as mesmas fases do

processo disciplinar stricto sensLL.

Deve-se notar que, desde a Constituição Federal de 1988, não mais pode

vigorar a aplicação de sanção disciplinar pelo criterio da verdade sabida; por esse

critério, podiam ser aplicadas, de imediato, penas leves, por exemplo, repreensão

e suspensão ate cinco dias, por autoridade que tivesse conhecimento direto da

falta cometida. Tendo em vista que a Constituição FederaI, art.5.o, LV assegura,

aos acusados em geral, o contraditório e ampia deiesa, torna-se inconstiiucional
a imposição imediata de punição, sem observância dessas garantias.

l3.t 1.4 Processo disciplinar stricto sensu:fases, recurso e revisão

O pracessa Císcípli'nur "stricto sensL+" é o meio de apurar a responsabilicla-

de, por infraçÕes funcionais, de servidor identificado. Em geral, os esf-atutCIs

destinam esse instrumento para condutas ensejadoras de penas graves, pûr

exemplo, suspensão superior a trinta dias e clernissao"

Tradicionalment-e os estatlltos preveem as seguintes fases do processo

dìsciplinar: instauração, instrllÇão, de{esa, rela.tório, julganrento O Esf"attlto

iec'leral indiea três fases, xta afi." 151; instawuaçáa', inquérito adminrstratr-ivo,

abrangenclo instrução, defesa e reiatÓrio; e juigamenlo'
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a) InsLsutaçac - E o ata da auto¡-idade cuntprtetrte que Já i¡rítir,dLl pl"u-
cesso disciplinar. Foge da competência da cornissão processante a instaur:áção
do processo. Por \îezes, a instauraçãa se efetua simutrtaneamente à constituição
da comissão processante. Forrnaliza-se, em geral, por despacho ou portaria.

O ato que instaura o processo d,eve enunciar os fatos ou condutas atribruí-
dos ao servidor indiciado (imputaç ão) e. os respectivos Cispositivos legais onde
se enquadram. Tal exigência insere-se no âmbito das garantias d,ecorrentes d,a
ampla defesa. Nesse sentido, os acórdãos seguintes: STf, RE 120.5TA, I99L:
"Inexistência de imputação não é erro leve de forma; constitui omissão grave,
insanável violência à ampla defesa. (...) É instrumento que, especificando as
imputaçÕes, delimita e demarca a objeto do processo disciplinar e, por conse-
guinte, a defesa do acusado" (RDA LBg, Lggz); SU, RMS L.a74, tggt: "A por-
Latía inaugural e o mandado de citação devem explicitar os ilÍcitos atribuidos
ao acusado. |.Tinguém pode defender-se eficazmente sem pleno conhecimento
das acusaçÕes que lhe são imputadas" (RDA 1BB, lgg2).

Instaurado o processol a comissão deverá providen ciar a citação do indi-
ciado, em cujo instrumento se explicita a infração que the é atribuída e os
respectivos dispositivos legais.

b) Instrução - Destina-se a colher provas e outros elementos, de fato e de
direito, que possibilitem a decisão justa e aderente à realid ad.e; aíse incluem as
provas, a formulação de laudos ou pareceres, enûm, todos os dados que levam
ao conhecimento acurado das circunstâncias do caso e da conduta doacusado.

No processo disciplinar exigia-se defesa técnica, sobretudo em casos de
imputação de infraçÕes graves; se o servidor não tivesse advogado, a Adminis-
tração era obrigada a indicá-lo. Mas, nos termos da Súmula Vinculante 05, do
STE "A falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo dis-
cipiinar não ofende a Constituição." Assim, a defesa por advogado se tornou
facultativa.

Integram a garantia do contraditório, em especial: o advogado e o indi-
ciado têm o direito de acompanhar o processo; têm direito a vista e cópia dos
autos, o advogado deve ser cientificado de todos os atos da instrução, com
certa antecedência (em geral, mínimo de 48 horas). Integram a ampla defesa,
nessa fase, em especial: arrolar e reinquirir testemunhas; soiicitar ã produzir
provas e contraprovas; formular quesitos na prova pericial.

O reconhecimento do direito à prova não implica seu exercício abusivo,
mediante pedido de provas protelatórias, impertinentes, irrelevantes, abusivas
(por exemplo, ouvida de cem testemunhas), a ser denegado pela comissão.

Aplica-se ao processo disciplinar a regra que veda as provas obtidas por
meios ilÍcitos (CE art. 5.', LVI).

c) Defesa - O princípio da ampla defesa permeia todo o processo discipli,
nar, mas confere-se esse nome a rrma das fases, na qual o indiciado apresenta
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a\egaçoes escritas, depois da fase de instrução. Deve-se conceder prazo razoa-

vel*para formulação das alegaçoes escritas (em geral os estatutos fixam 10 ou

15 dias), assegurando-se vista dos autos e extração de cópias.

d) Relatorio - Esta fase corresponde à elaboração de peça escrita deno-

minada relatório, com a descrição dos fatos apurados, das provas realizadas,

a síntese dos depoimentos, a síntese dos argumentos de defesa e a conclusão

da comissão no tocante à condenação ou absolvição do indiciado, com os res-

pectivos fundamentos de fato e de direito. Concluindo pela punição, deveút

indicar apena disciplinar. Depois, o relatório é remetido à autoridade compe-

tente para julgar.

e) Julgamento - É a decisão da autoridade competente, no sentido da

absolviçãoìn condenação do indiciado. Os estatutos indicam as autoridades

competentes para julgar e irnpor sanção. Em caso de condenação, d'eve ser

infligida u p.tru. Tratando-se de pena de demissão, por vezes o ato de imposi-

Caoê atribuído a autoridade diversa daquela que julga, porque essa pena, de

regra,, é da competência da autoridade máxima do órgão ou ente. Os atos que

absolvem ou condenam devem ser motivados.

Neste ponto vem a questão do modo pelo qual a autoridade deve consi-
r t -. L,l ,t:,-: ^ .1 !^^r^ 'f--^l:^l^^^l*^-t^ - ^^^^lrr.ã^ .]^
oerar a concLuSGU ø0 r(LuLUl LU uu LUrlLlssL.LU, Lt dLlrLl"L,rrarrlrLrlLLr a LL,r-t\-rLtr<r\/ \ru

relatório da comissão reveste-se de carâter de proposta, ou seja, de catá,r-et

opinativo, exigida a motivação quando a autoridade competente para julgar
dãcidir .- r.ntido diferente do proposto pela comissão. Assim, por exemplo,

os Fstatutos dos Servidores do Estado e clo Município de São Pauio utilizam
o vocábulo "propor" para a conclusão do relatório e não fi.xam vÍncuio aigum

para a autoridade" Essa diretrtz foi alterada no Estatuto federal, que, no art.

168, atribui efeito vinculante ao reiatórj.o, nos termos seguintes: "Art. 1ó8. O

julgamento acatará o relatório da comissão, salvo quando contrário às pro-

vas dos autos. Parágrafo único. Quando o reiatório da comissão contrariar as

pïovas dos autos, a autoridade julgadora poderá, motivadamente, agravar a

þenaiidade proposta, abranda-la ou isentar o servidor de responsabilidade".

Þortanto, na esfera federal a conclusão do relatório é vinculante para a autori-
dade.julgadora, salvo quando contrariar as provas clos autos"

Se a autoridade detectar a existência de vício insanável, anulará o pro-

cesso no todo oLr errl par[e. Quando a i.nfração estiver capitulada como crime,

o Ministério Pirblico será cientificado para fins de instauração de ação penal.

Ðo ato impositivo de sanÇão discipiinar .cabe recurso adrninistrativo, na

rnoclalidade ele pedido cXe reconsideração e de recurso hierárquico; se a auto-

ridade julgadora se encontra no grau mais eievado da hierarquia do orgao,

somente o primeiro e viável. Os prazos para interposição desses recursos vêrn

Êxados nos estatutos.

Os estatutos conternpiam, ajnc{a, arettisc{o do processo, cievenrio ser aCu-

ziios fâtos ï1ovos cu circunslâncias susceliveis de justlficar a in<.rcàtrcia rlu
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punido c.¡u a inadequaÇão da penali åacle aplicada. Nesse caso, c ônu.s Ca prcva
caire ao requerente. Em caso de ialecir¡ento or¡ ausência do sen idor, qrruiq,r.,
pessoa da família poderá requerer a revisão do processo disciplirrar" Se a rerri-
são for juigada procedente, apenaiidade e ðeclarada sem efeiio, restabelecen-
do-se todos os direitos do servidor.

13.12 Repencussãû da sentença pena¡ nr prccessr admlnlstratlvo
disciplinar

Esta matéria também vem tratada sob as rubricas comunicabilidade de
instãn'cias, ínstânciø penal e instôncia administrativa" Refere-se aos efeitos da
sentença penai no âmbito do processo disciplinar, quando, paralelamente,
pela mesma conduta, o servidor e réu em ação penal e indiciado em processo
administrativo. Nesse caso, a conduta qualific ada d,e crime e de infração disci-
plinar, ao mesmo tempo, vincula-se ao exercício de cargo, função ou emprego
público, apresentando, portanto, caráter funcional. E o caso, po, .".*piá,
das condutas arroladas no capítulo do Código Penal denorninado "Dos crimes
praticados por funcionário público contra a Administração em geral" (arts.
312 a 326).

Um dos preceitos nucleares na mat-éria encontra-se no art. 935 do Código
Civil, segundo o qual não se pode questionar mais sobre a existência do faio,
ou sobre quem seja o seu autor, quando estas questoes se acharem decididas
no juÍzo criminal.

Assim, a candenaçao do servidor, por estar decidida a existência do fato e
reconhecido o seu autûr, repercute no âmbito disciplinar, paralevar à punição
do servidor, também nesse campo.

_ Na hipótese de absolviçao, se esta resultar de prova da inexistência do
fato ou de prova da ausência de autoria, o servidor tãmb¿m será absolvido no
processo disciplinar, por força do citado art. g35.

Se a sentença absolutória na ação penal reconhecer ter sido o ato pratica-
do em estado de necessidade, em legítima defes a, em estrito cumprimänto do
dever legal ou no exercício regular de direito , acarreta a absolvição ru esfera
administrativa, com fundamento no art. 65 do Código de Processo penal, pois
esse tipo de absolvição faz coisa julgada no cível.

Caso a absolvição na açã,o penal se fundamente na ausência d.e prava do
fato, ausência de prova da autoria, dusência de proya. suficiente para a condena-
ção, nã"o constituir o fato infraçao penal, não trará consequências no âmbito
administrativo. Isso porque afalta ou insuficiência de provas para fins penais
não implica necessariamente falta ou insuficiência de provas puru ,uructerizar
a conduta como infração administrativa, e o fato que não constitui infração
penal pode constituir infração administrativa disciplinar. Nessas hipóteses, ao
servidor poderá ser imposta pena disciplinar, se ficar caracteri zadaiua autoria
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na práttica de infração administrativa, no devido processo disciplinar. Trata-se

da chamada falta residual ou resíduo, a que se referem a doutrina e ajurispru-
dência; a respeito, a Súmula 18 do STF assim se expressa: "Pela falta residual,

não compreendida n absolvição pelo jaízo criminal, é admissÍvel a punição

administr ativa do servidor público" .
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